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Apresentação

A diretoria da Asduerj (Biênio 2019-2021) tem o prazer de
trazer a público a quadragésima edição da Revista Advir,

cuja publicação inaugura um novo momento de sua história,
pois retoma para sua linha editorial a primazia do debate

acerca das questões fundamentais do movimento docente,
sublinhando a discussão crítica sobre as políticas públicas

no campo da educação superior brasileira e da luta em
defesa dos direitos de trabalhadoras e trabalhadores

docentes universitários, razão primeira da existência da
Asduerj, Seção Sindical do Andes-SN.

No ano em que a nossa universidade completa 70 anos de
existência, tivemos o agravamento de problemas antigos e o

surgimento de outros novos, em que o destaque
evidentemente vai para a questão do abalo provocado pelo

advento da pandemia, que obrigou, entre diversas outras
coisas, à interrupção das formas “normais” do trabalho
educacional. Seguem, assim, nas próximas páginas da

revista, três artigos que buscam refletir sobre determinados
aspectos desse contexto, como o ensino remoto, a relação

entre maternidade, trabalho acadêmico e pandemia e a
situação dos trabalhadores terceirizados na Uerj

Advir traz ainda uma longa entrevista com o sociólogo
Ricardo Antunes, na qual são analisadas as novas formas da

velha exploração do trabalhador, agora impostas pelo
capitalismo de algoritmos, a “uberização” do trabalho.

Por fim, fica o nosso profundo agradecimento à inestimável
colaboração de todas e todos que, desde o surgimento da

revista, em 1992, até hoje, mantiveram este projeto de pé,
representados aqui especialmente pelos autores dos textos

que formam o escopo desta edição.
Boa leitura, boa reflexão!

Advir • dezembro de 2020 • 4



Advir • dezembro de 2020 • 5



Na Ilíada e na Odisseia de Homero o “presente de grego” faz referên-
cia a um imenso cavalo de madeira em cujo interior se encontravam
vários soldados gregos que, por meio deste artifício, conseguiram en-
trar na cidade fortificada de Tróia. A peça de beleza notável, talhada
com perfeição, foi entregue pelos gregos como símbolo de rendição
numa guerra que durou dez anos, mas significou um ataque cabal à
Tróia, destruindo-a completamente.

Nesses 70 anos de Uerj, uma data tão impor-
tante, que representa décadas de existência de
uma universidade pública, gratuita, de quali-
dade, socialmente referenciada e popular, a
metáfora do “Cavalo de Tróia” nos serve como
uma reflexão. Durante a pandemia da Covid-
19, numa conjuntura confusa e conturbada, ga-
nhamos um notável presente de grego: o apa-
rentemente inofensivo ensino remoto, que se in-
seriu na universidade, impediu as nossas defe-
sas e se revelou como uma grande armadilha
que trouxe em seu interior consequências funes-
tas, inúmeros prejuízos, e cujo término ainda
parece distante, com surpresas presentes no seu
interior que ainda não se mostraram por intei-
ro.

O ensino remoto e a pedagogia do “novo normal”
Agências do Estado, a mídia, organizações da sociedade civil, em-

presários e intelectuais de diferentes campos do conhecimento vêm
forjando o consenso de que a pandemia da Covid 19 trouxe a oportuni-
dade de reinventar o trabalho, de modernizar o ensino e de criar novas
formas de se relacionar. Esta romantização da crise encobre a estreita
relação entre a pandemia e o sistema destrutivo que gere as nossas
vidas. A adoção por décadas do receituário neoliberal, somada à crise
sanitária, agudizou o histórico desmonte dos serviços públicos, a des-
truição do ecossistema, o aumento da exploração dos trabalhadores e
o extermínio em massa das populações indígenas, quilombolas, negras
e periféricas.

Em recente live organizada pela TV Boitempo no Youtube, o profes-
sor e pesquisador Ricardo Antunes, referência no campo da sociologia
do trabalho, citou dados do IBGE que revelam a trágica situação dos
trabalhadores às vésperas da pandemia. Como nos informa o sociólo-
go, em fevereiro de 2020, tínhamos 40 milhões de homens e mulheres
brasileiros na informalidade e 13 milhões compondo a massa de de-
sempregados. Ou seja, antes mesmo desta tragédia globalizada afetar
o Brasil, já vivíamos um quadro caótico de depreciação de nossa força
de trabalho.
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A pandemia da Covid-19 é compreendida por Antunes como o re-
sultado de uma trípode destrutiva que combina o capital financeiro, o
neoliberalismo primitivo e a revolução técnico-científica informacional.
Longe de trazer melhorias para a vida da humanidade, esta “revolu-
ção” tecnológica serviu para expandir os lucros dos donos do capital e
provocar uma transformação brutal no mundo do trabalho, tornando
todos os trabalhadores meros prestadores de serviço.

A análise crítica desta realidade nos faz com-
preender que a ideologia do “novo normal” re-
presenta a “nova” pedagogia do capital para
educar a sociedade sob a perspectiva de que a
“salvação” dos problemas da humanidade per-
maneça nas mãos dos donos do dinheiro. Re-
petida como um mantra por diferentes porta-
vozes, esta visão de mundo objetiva conter a
rebeldia dos trabalhadores, assegurar a paz para
a expansão dos lucros dos empresários e conter
as ações organizadas contra o sistema.

A pedagogia do “novo normal” também in-
fluenciou a política educacional no Brasil. Logo
que a Organização Mundial de Saúde (OMS)
recomendou o isolamento social como princi-
pal estratégia de controle da contaminação do
novo coronavírus, organismos internacionais li-
gados ao capital financeiro, como o grupo Banco Mundial, a OCDE, a
UNICEF e outros, formaram uma coalizão para produzir estudos e
manuais com orientações padronizadas, destinadas às agências do Es-
tado e da sociedade civil que definem a política educacional dos países
da periferia do capitalismo.

Antes de expor o conjunto de estratégias que supostamente mitiga-
riam os efeitos da pandemia, os documentos apresentaram um diag-
nóstico desolador da situação dos estudantes “vulneráveis” no perío-
do pandêmico. De modo geral, as orientações destacaram: a interrup-
ção da aprendizagem, problemas com a nutrição e a proteção das cri-
anças e jovens, falta de preparo dos responsáveis para a educação das
crianças em suas casas, falta de acesso à tecnologia e à conexão de
internet, lacuna com o cuidado das crianças, altos custos econômicos,
aumento das taxas de evasão escolar e aumento das desigualdades
educacionais.

Na esteira do fechamento das escolas, a virtualização do ensino foi
identificada como solução para “evitar a interrupção da educação”.
No entanto, diante da constatação da falta de uma democracia digital
nos países de capitalismo dependente, a saída apontada pelos difusores
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da pedagogia do “novo normal” foi a adoção de uma versão piorada
da modalidade de ensino a distância que ficou conhecida como ensino
remoto, ou ensino híbrido.

 O grupo Banco Mundial1 foi um dos pioneiros neste debate. Em 25
de março de 2020, publicou uma nota com orientações preliminares
para “mitigar” os efeitos da crise Covid-19 sobre a educação pública e
em especial sobre os alunos “vulneráveis”. A nota de quatro páginas,
intitulada “Políticas educacionais na pandemia da Covid 19: o que o

Brasil pode aprender com o resto do mundo?”,
ponderou sobre a necessidade de se repensar o
retorno às atividades presenciais, mesmo sem
a vacina. De acordo com o grupo, o fechamento
das escolas poderia significar a interrupção do
processo de aprendizagem, principalmente para
as crianças em situação de alta vulnerabilidade.
Outra consequência desta medida está relacio-
nada ao aumento da fome no país, em função
da falta da alimentação oferecida nas escolas
para os estudantes.

Reconhecendo a falta de acesso dos estudan-
tes às ferramentas digitais, o grupo recomen-
dou uma espécie de hibridismo, que mesclava
tecnologia com uso de materiais pedagógicos
não digitais. A entidade afirmou neste docu-
mento que o apoio efetivo aos docentes seria

crucial na transição para o ambiente de ensino EaD, sendo, portanto,
necessários a formação continuada e o uso de instrumentos de
monitoramento das atividades realizadas pelos alunos. O estudo tam-
bém demarcou a necessidade dos gestores considerarem formas de
habilitar a conectividade e o acesso a dispositivos que já estão disponí-
veis nos domicílios, como celulares ou computadores e tablets.

Com a nota a que nos referimos anteriormente, o Banco Mundial
abriu um cardápio de oportunidades para os empresários interessados
em aprofundar sua penetração nas redes públicas de ensino brasilei-
ras. Além da contratação das grandes plataformas digitais para garan-
tir a promoção do ensino virtual, o receituário do grande credor mun-
dial garantiu às frações empresariais que não atuam diretamente no
mercado das novas tecnologias a venda de kits pedagógicos e cursos
para formação de gestores e docentes.2 A aparente alternativa criada
para amenizar os impactos do fechamento das escolas sobre os estu-
dantes logo revelou-se como uma estratégia do grande capital para
aprofundar seus tentáculos sobre a política educacional brasileira.
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As orientações do Banco Mundial e de outros organismos que com-
põem a coalizão para formulação de políticas educacionais foram me-
diadas por organizações nacionais responsáveis pela educação da so-
ciedade brasileira com base nessa concepção de mundo. O movimento
social empresarial Todos Pela Educação (TPE), fundado em 2006, foi
um dos primeiros a levantar a bandeira do ensino remoto no contexto da
pandemia.

Logo após a publicação da nota do Banco Mundial, o programa Roda
Viva, da TV Cultura, recebeu a presidente do TPE,
Priscila Cruz, em 13 de abril de 2020. Seguindo
com fidelidade a nota do Banco Mundial, a inte-
lectual reconheceu a falta de infraestrutura para
implantação da EaD, o problema da exclusão di-
gital enfrentada por muitos estudantes, a falta de
familiaridade dos professores com a tecnologia etc.
Com este ensejo, Cruz defendeu a adoção de uma
modalidade de ensino improvisada, em nome da
situação emergencial, sugerindo a parceria das
empresas de telecomunicação, uso de material
impresso e aproximação da escola com as famíli-
as. Ciente de que se tratava da defesa de uma es-
trutura altamente precária, a intelectual dos em-
presários também substitui a proposta de EaD
pelo nome de educação remota.

Além da referida entrevista, a coalização de
empresários brasileiros articulou um conjunto de ações para difundir seu
projeto de educação tanto na sociedade civil quanto no interior da socie-
dade política. No dia 7 de abril, o TPE reuniu mais 80 organizações da
sociedade civil para debater o voluntariado na pandemia. No dia seguin-
te, promoveu o debate virtual juntamente com o Banco Mundial e o
Conselho Nacional de Educação (CNE) com o tema: “A Educação
frente à Pandemia”. Em 14 de abril, a entidade reuniu gestores e espe-
cialistas da educação para debaterem a importância de “mitigar” os
prejuízos causados pelo ensino a distância durante a crise e na volta às
aulas. Dois dias depois, organizou um debate virtual com o Conselho
Nacional de Educação para discutir a regulação da gestão escolar du-
rante a pandemia. Também foram realizados estudos e pesquisas para
“orientar” os gestores municipais e estaduais à adoção do ensino re-
moto em suas redes.

Outra frente que vem atuando sistematicamente na introdução de
novas tecnologias nas redes de ensino do Brasil é o Centro de Inovação
para a Educação Brasileira (CIEB). Este conglomerado de instituições,
representante de empresas de diferentes ramos, foi criado em 2016 com
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o objetivo de formular políticas públicas, desenvolver conceitos, pro-
duzir ferramentas e articular os empresários, as escolas e secretariais
estaduais e municipais de educação.

Antes do contexto da pandemia, o CIEB havia produzido um con-
junto de iniciativas para promover a articulação entre empresários e
agências administrativas do governo, com o objetivo de implementa-
rem o ensino remoto nas escolas. Dentre as iniciativas destacam-se:
Estudo 1: Aquisição de tecnologia educacional pelo setor público: en-

traves e caminhos para estimular o ecossistema
educacional (2015); Estudo 2: Inovação aberta
em educação: conceitos e modelos de negócios.
(2016); Estudo 3: Fontes de financiamento para
programa e política de tecnologia educacional.
(2016). Estudos 4: Política de tecnologia na edu-
cação brasileira: histórico, lições aprendidas e
recomendações. (2016); Estudo 5: modelos e
curadoria de recursos digitais (2017); Estudo 6:
Compras governamentais e inovações. (2018).3

Seguindo o slogan dos empresários e do
governo,”A economia não pode parar”, o CIEB
adotou o lema “A aprendizagem não pode pa-
rar!”. Logo no início de abril, a frente pesquisou
3.032 secretarias de Educação (3.011 Secretarias
Municipais e 21 Secretarias Estaduais de Edu-
cação) e avaliou as estratégias adotadas para

manter a aprendizagem dos estudantes durante o período do isola-
mento social.

Além de mapear a situação das redes de ensino no contexto de
pandemia, esta pesquisa aproximou o CIEB das agências do Estado
que administram a educação em todas as regiões do país. Para agilizar
o processo de compra de maquinário e a contratação de plataformas
digitais pelas secretarias de educação, o CIEB criou especialmente um
Toolkit on-line gratuito no qual constavam um conjunto de orientações,
modelos de documentos e um passo a passo detalhado com dicas para
pesquisas de mercado e avaliação técnica dos produtos, além de orien-
tações sobre como as agências do Estado poderiam fazer compras com
a dispensa da licitação.

Dessa maneira, o ensino remoto tornou-se a principal referência da
política educacional durante a pandemia da Covid-19. Este modelo de
educação, pautado no ensino improvisado, poderá ser deixado como
legado para as redes de ensino básico e para a educação superior.
Estruturado na exploração sem precedentes dos professores, na exclu-
são de estudantes trabalhadores e na parceria entre empresários e po-
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der público, o ensino remoto passou a ser entoado por dirigentes mu-
nicipais e estaduais, reitores e intelectuais de diversos campos do co-
nhecimento como o principal pilar da era do “novo normal”.

A pedagogia do “novo normal” para a Universidade
O velho espectro da mercantilização, que assombra a universidade

há pelo menos 40 anos, também intensificou sua ação no contexto da
pandemia. Travestida de pedagogia do “novo normal”, este fantasma
reuniu antigos projetos privatistas contidos por
décadas pela ação conjunta dos trabalhadores e
dos estudantes das universidades. Em linhas
gerais, o atual modelo de mercantilização da
educação superior congrega: gestão da univer-
sidade privatizada, produção do conhecimen-
to controlada pelo mercado e pela censura, re-
dução de investimentos em infraestrutura, pre-
sença de recursos privados e neutralização da
luta sindical e estudantil.

É de conhecimento de todos que o conjunto
de ataques às universidades começou a ser or-
questrado bem antes de a pandemia atingir o
Brasil. A atual ofensiva concentrou-se inicial-
mente na desqualificação da produção do co-
nhecimento científico e na desmoralização do
corpo docente, técnico e discente. Sob a justificativa de conter despe-
sas, muitos cursos foram estigmatizados e considerados desnecessári-
os aos interesses do mercado.

Na esteira destes ataques ideológicos, o Ministério da Educação apre-
sentou aos reitores das universidades e Institutos de Ensino Superior
(IES) um programa de “reforma” para estimular as intuições a capta-
rem recursos privados. O programa intitulado “Future-se” foi ampla-
mente rejeitado pela comunidade acadêmica, por ameaçar a autono-
mia universitária, privatizar a gestão e por alterar o estatuto social da
universidade pública. Mesmo rejeitado, o programa foi enviado à Câ-
mara dos Deputados, em maio de 2020, durante a interrupção das au-
las presencias.

O projeto de privatização da universidade foi novamente repaginado
e sintetizado na pedagogia do “novo normal. Aproveitando-se da fra-
gilidade dos estudantes e de seus familiares, setores empenhados na
ampliação do ensino a distância e na venda de maquinário, de cursos e
material pedagógico para as universidades passaram a entoar a ban-
deira do ensino remoto.
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A adoção desta precária modalidade de ensino conjugou problemas
que já estavam presentes no cotidiano das universidades com questões
que surgiram no período emergencial. Esta combinação de sucateamen-
to com privatização reforçou a desigualdade social no interior das uni-
versidades, tornou ainda mais difícil a luta pela permanência dos estu-
dantes, estimulou a parceria das universidades com empresas priva-
das e agudizou a precarização das relações de trabalho, com treina-
mento aligeirado dos profissionais, adaptação improvisada dos currí-
culos para aulas não presenciais, controle da produção do conhecimento

científico etc.
Não há neutralidade no debate sobre o ensi-

no remoto e na defesa do uso das tecnologias
da informação e comunicação. Encoberto pelo
manto da necessidade de adaptação ao “novo”
normal, está em curso um projeto de criação de
um novo ethos para a universidade, em fina
sintonia com a política ultraliberal de desvalo-
rização da ciência e da educação.

 São muitos os prejuízos que estão embuti-
dos na defesa do ensino remoto como uma al-
ternativa para a manutenção dos vínculos en-
tre a universidade e os estudantes. Sob o ponto
de vista pedagógico, esta modalidade improvi-
sada esvazia o sentido da universidade que ar-
ticula o ensino com a extensão e a pesquisa. No

que diz respeito às relações de trabalho, estamos sob o risco de perder
o papel de intelectual produtor de conhecimento científico socialmen-
te referenciado e nos tornarmos colaboradores úteis do projeto de
virtualização do ensino e do mercado. No que diz respeito à perma-
nência dos discentes, estamos empurrando para fora da universidade
os estudantes trabalhadores e periféricos que, além da dificuldade de
acesso às tecnologias da informação e comunicação, foram duramente
atingidos pela pandemia.

Uma ameaça à universidade pública e popular
Desde o início da pandemia do novo coronavírus, em março de 2020,

o ensino remoto foi apresentado como alternativa para a educação su-
perior e as reflexões a respeito de sua viabilidade imediatamente to-
maram conta das universidades públicas brasileiras. Mesmo com to-
das as ponderações feitas pela comunidade universitária e sem supe-
rar as etapas minimamente necessárias, a Uerj iniciou o ensino remoto
emergencial no dia 14 de setembro.
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O necessário diagnóstico da situação da comunidade universitária e
a garantia de uma educação para todos, com a qualidade necessária,
não foram pontos superados antes da implementação do ensino remo-
to. O aprimoramento de plataformas públicas e o respeito aos direitos
dos docentes em condições de teletrabalho também não foram pontos
superados, ao contrário, o que temos visto é uma profunda e abrupta
modificação do trabalho docente, tornando-o mais precarizado e in-
tensificado diante das plataformas on-line.

As garantias de acesso à rede web, os equipa-
mentos distribuídos sem restrição e a assistên-
cia estudantil deveriam ter sido as medidas
prioritárias, mas optou-se por medidas paliati-
vas que apenas mascararam os problemas. As
condições de vida dos estudantes foram igno-
radas e o alto índice de exclusão digital consta-
tado não foi resolvido. As medidas tomadas
foram limitadas à concorrência de aparelhos por
editais, auxílios insuficientes para a aquisição
de itens tecnológicos e distribuição de chips que
apresentaram inúmeros problemas, materiali-
zando iniciativas que não garantiram o acesso
a um ensino de qualidade, ao contrário, promo-
veram um esvaziamento de sentido do papel
da universidade, impedindo ou limitando con-
sideravelmente as chances dos estudantes terem
uma vivência completa, atuante e formadora.

Educação é muito mais do que sentar em frente a um notebook, tablet
ou smartphone e absorver conteúdo. Oferecer uma formação precária,
tornando-a minimalista, aligeirada, empobrecida em termos científi-
cos e pedagógicos, definitivamente não é a melhor solução. Não há
dúvidas de que isto não oferece condições de um estudo de qualidade
e aprofunda a exclusão.

Sem condições de estudo em suas casas e com o agravamento da
situação econômica do país, muitos estudantes estão trabalhando para
sustentar a família, o que pode contribuir significativamente para a
evasão, restando o abandono ou o trancamento de matrícula como a
única opção. Deste modo, o ensino remoto, ao invés de promover o
acesso à educação, tem contribuído para o esvaziamento da universi-
dade dos setores que muito recentemente lá chegaram: aqueles que
entraram por meio das políticas de cotas raciais e sociais. E isto poderá
modificar o perfil dos estudantes da universidade nos próximos anos,
o que poderá ser agravado com a manutenção do vestibular da Uerj
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num ano em que não houve aula para muitos estudantes das escolas
públicas.

Os 70 anos deveriam ser um marco no fortalecimento dos pilares
que tornam a Uerj uma universidade popular, mas infelizmente os ca-
minhos traçados durante a pandemia não foram neste sentido. A natu-
ralização da desigualdade e o encolhimento da universidade foram
postos, pois muitos alunos já ficaram para trás neste contexto e muitos
ainda ficarão. Saídas simplistas ou abertamente excludentes só contri-

buem para dificultar a vida dos que historica-
mente encontraram barreiras para o ingresso e
permanência na educação superior brasileira.

Uma nova década se inicia...
O ano de 2020 apresentou uma virada histó-

rica em diversos campos, é preciso, portanto,
entender os riscos da mudança que está em cur-
so e nos mobilizarmos para defender as univer-
sidades públicas. Num contexto em que muitas
dúvidas pairam sobre a sociedade, qual será o
futuro da Uerj na nova década que se inicia?

Entre tantas incertezas, o ensino remoto se
estabeleceu e nos resta saber quais serão os seus
resultados, não do ponto de vista burocrático,
técnico, formal, mas quais serão os efeitos des-

ta educação aligeirada para a formação dos futuros trabalhadores, aten-
dendo ao mundo pós-pandemia que, ao que tudo indica, aprofundará
as desigualdades, as oportunidades de emprego e a precarização da
vida.

É preciso ter muita precaução para que, no futuro pós-pandemia,
essa forma de ensino (“remoto”) não se converta num experimento em
larga escala e, consequentemente, educação a distância generalizada, ,
possibilidade esta que não está distante, principalmente diante da pos-
sível aprovação da Reforma Administrativa, que afetará a realização
de concursos públicos, reduzirá a folha de pagamento e diminuirá o
quadro de pessoal, atingindo os atuais e futuros servidores.

Sabemos que não haverá possibilidade de voltar para uma universi-
dade com ausência de espaço físico adequado, bandejões superlotados,
salas apinhadas e ausência das condições mínimas de higiene, como
água e sabão nos banheiros. Caso a pandemia esteja controlada, ou se
tivermos a vacina em 2021, as garantias de imunização podem não ser
100% eficazes e poderá ser necessário seguir com medidas de
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distanciamento social durante anos. Por isso, é urgente um planeja-
mento efetivo que assegure as possibilidades de um retorno presencial
no futuro.

Deste modo, um planejamento efetivo com vistas ao retorno das ati-
vidades presenciais exige a reformulação do orçamento da universida-
de com verbas extraordinárias e injeção de recursos públicos, a fim de
garantir a contratação de mais docentes, mais servidores técnico-ad-
ministrativos, e para que as medidas sanitárias necessárias sejam devi-
damente asseguradas. A pandemia vai passar e precisamos da univer-
sidade em pleno funcionamento e preparada para a nova década que
se inicia. A luta pelo retorno presencial, sem hibridismos, deve ser a
perspectiva estratégica de todos aqueles que defendem uma Uerj pú-
blica, de qualidade, popular e socialmente referenciada.

Notas
1 O Banco Mundial foi criado após a segunda Guerra Mundial, em 1945, com o obje-

tivo inicial de reconstituir as economias dos países que sofreram os impactos da
guerra. Posteriormente, o banco passou a dirigir a política econômica dos países
da periferia do capitalismo e garantiu o alinhamento destes ao bloco capitalista.
A partir da década de 1990, com o fim do bloco soviético e a crise orgânica do
capital o organismo reconheceu a educação como campo estratégico para recom-
posição da dominação burguesa. Desde então, o Banco Mundial e outros orga-
nismos internacionais portadores da visão de mundo dominante, vêm formulan-
do as diretrizes para “reformar” a educação dentro de parâmetros do projeto
societário neoliberal.

2 Desde a redemocratização da política brasileira, grupos empresarias organizam-se
em instituições especializadas na definição e redefinição de políticas educacio-
nais. Durante a pandemia, estes grupos empresarias, reunidos em diversas fren-
tes de atuação, entram em disputa com as grandes plataformas digitais para a
execução do “ensino remoto”. Aspectos deste conflito serão abordados do tópico
seguinte. Para um estudo mais detalhado deste tema ler a tese de Nívea Silva
Vieira sobre a constituição dos Aparelhos de hegemonia do Grupo Itaú -Unibanco.
(VIEIRA:2019)

3 O CIEB também produziu uma serie de notas técnicas para induzir a promoção de
produtos da novas tecnologias nas escolas CIEB Notas Técnicas #1: “A impor-
tância de Políticas Nacionais e Centros de Inovação em Educação”; CIEB Notas
Técnicas #2: “Recursos Educacionais Digitais para a Alfabetização”; CIEB Notas
Técnicas 3: “Tecnologia na Certificação de Professores”; CIEB Notas Técnicas #4:
“Recursos Digitais para Gestão e Apoio ao Transporte Escolar”; CIEB Notas Téc-
nicas #5: “Orientações para Seleção e Avaliação de Conteúdos e Recursos Digi-
tais”; CIEB Notas Técnicas #6: “Criação de espaços de inovação nas escolas: re-
pensando o laboratório de informática”; CIEB Notas Técnicas #7: “Investimento
em Startups de Tecnologia da Educação”; CIEB Notas Técnicas #8: “Competên-
cias de Professores e Multiplicadores para uso de TICs na Educação”; CIEB No-
tas Técnicas #9: “A construção de um plano de inovação e tecnologia educacio-
nal”; CIEB Notas Técnicas #10: “Níveis de maturidade na adoção de tecnologia
pela escola”; CIEB Notas Técnicas #11: “Contribuições para a inclusão do tema
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tecnologia na Base Nacional Comum Curricular”; CIEB Notas Técnicas #12: “Con-
ceitos e conteúdos de inovação e tecnologia (I&T) na BNCC”; CIEB Notas Técni-
cas #13: “Avaliação de projetos e políticas de TICs educacionais”; CIEB Notas
Técnicas #14: “Análise e contribuições para a proposta da BNCC-EM com foco
em tecnologia e computação”; CIEB Notas Técnicas #15: “Autoavaliação de Com-
petências Digitais de Professores”; CIEB Notas Técnicas #16: “Inteligência Artifi-
cial na educação”; CIEB Notas Técnicas #17: “Estratégias de Aprendizagem Re-
mota (EAR): Características e Diferenciação da Educação a Distância (EAD)”;
CIEB Notas Técnicas #17: “Estratégias de Aprendizagem Remota (EAR): Carac-
terísticas e Diferenciação da Educação a Distância (EAD)”
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Os efeitos da maternidade na trajetória acadêmica e na produção
científica de mulheres já existiam antes da pandemia do COVID-192,3.
Entretanto, neste período as desigualdades de gênero nesse campo pro-
fissional, como em muitos outros, foram e, provavelmente, continua-
rão sendo significativamente aprofundadas. Não à toa, neste contexto,
um conjunto de mulheres docentes da Universidade do Estado do Rio
de Janeiro (UERJ), de diferentes cursos e institutos, criou um Grupo de
Trabalho que, desde junho, tem se reunido e mobilizado a sua comuni-
dade acadêmica para refletir e, principalmente, construir respostas

institucionais capazes de atenuar os impactos
tanto da crise sanitária quanto de desigualda-
des pré-existentes que foram intensificadas e es-
cancaradas no contexto atual.

É evidente que as mulheres mães trabalha-
doras com filhos pequenos estão em condições
de absoluta precariedade para realização do
home office/trabalho remoto – que, claro, é uma
forma de trabalho que já traz em si privilégios
de classe, mas nem por isso deixa de ser atra-
vessada por profundas desigualdades de gêne-
ro. Assim, não dá mais para escamotear a ma-
ternidade como parte constitutiva das identi-
dades e das vidas de muitas mulheres cientis-
tas e ignorar a interpenetração de nossos traba-
lhos reprodutivos e produtivos. Em cada fala

interrompida ou ruídos de crianças ao fundo de reuniões ou aulas re-
motas, é denunciada a fragilidade da fictícia separação entre público e
privado, do mundo do trabalho e do espaço da casa, do trabalho pro-
dutivo e reprodutivo, tornando mais visível do que nunca a
interpenetração e interdependência entre estes espaços e atividades.

A urgência das demandas do GT é fundamentada em dados de pes-
quisas recentes, como a realizada pelo grupo Parent in Science, envol-
vendo 15.000 pesquisadoras/es brasileiras/ros4,5. Os resultados foram
alarmantes: entre as mulheres docentes, apenas 4,1% daquelas com fi-
lhos afirmaram estar conseguindo trabalhar remotamente no início da
pandemia. Entre as pós-graduadas o número era ainda menor, apenas
2,2%. Vale notar que este não é um fenômeno nacional. Pesquisas e
revistas científicas no mundo todo relataram uma notável queda na
submissão de artigos por mulheres. Por outro lado, ironicamente, os
dados disponíveis também revelam que no mesmo período os homens
aumentaram sua produção, segundo algumas pesquisas, por serem
menos interrompidos no home office, ao contrário das mulheres6,7.

As disparidades de gênero na ciência não são, no entanto, uma no-
vidade do momento atual. Dados do CNPq mostram que, apesar de as
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mulheres serem maioria dentre os estudantes de graduação e pós-gra-
duação no país, elas são minoria entre as bolsistas de produtividade:
apenas 1/3 das bolsas de produtividade do CNPq são destinadas às
mulheres8. E as disparidades aumentam no topo da hierarquia da car-
reira acadêmica. É evidentemente inadequado explicar o fenômeno com
base em razões biológicas ou atribuí-lo a escolhas pessoais. As desi-
gualdades sociais, econômicas e políticas que atingem todos os setores
produtivos, inclusive o acadêmico/científico, decorrem do fato de as
mulheres serem historicamente mais sobrecarregadas com atividades
domésticas e de cuidado.

Segundo dados do IBGE, em tempos nor-
mais, mulheres gastam em média quase o do-
bro do tempo do que os homens com tarefas
domésticas9. Com as medidas de isolamento
social, que suspenderam por um período pro-
longado creches, escolas e outras redes de apoio,
as mulheres mães, especialmente aquelas que
têm filhos pequenos, e também mulheres que,
mesmo não sendo mães, estão na função de cui-
dar de alguém, foram sem dúvida as mais afe-
tadas em suas condições de trabalho. As mu-
lheres acadêmicas, as mães cientistas, fazem par-
te desse universo mais amplo.

Sabemos que essa disposição das mulheres
para o cuidado é histórica e politicamente cons-
truída, não sendo algo inato ou biológico. Então, aproveitamos para
esclarecer que a centralidade da maternidade no nosso GT não deve
ser entendida de maneira naturalizada, mas, sim, como uma identida-
de política estratégica para pautar um debate sobre gênero e cuidado
na nossa universidade, justamente pelo fato de ser uma construção sim-
bólica, que encarna de maneira culturalmente privilegiada essa articu-
lação. Nesse sentido simbólico, a maternidade tem efeitos não apenas
sobre as mulheres mães, mas sobre todas as mulheres.

As propostas do GT Mães Cientista para promover a equidade de
gênero no campo acadêmico e científico foram apresentadas a partir
de uma carta10 encaminhada ao reitor Ricardo Lodi em 13 de agosto e
se inspiram em experiências bem sucedidas de outras instituições, como
a Universidade Federal Fluminense (UFF). Através da criação do GT
Mulheres na Ciência11, a UFF já alcançou avanços importantes, como a
inserção da maternidade nos critérios de avaliação de produtividade
em seus editais internos, iniciativa também já existente em algumas
agências de fomento, como a FAPERJ.
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A carta do GT Mães Cientistas propõe um conjunto de medidas que
visam a atenuar os impactos da atual crise sanitária que, articulada às
desigualdades sociais que historicamente estruturam a divisão sexual
do trabalho produtivo acadêmico e do trabalho reprodutivo de cuida-
do, podem ter um efeito devastador sobre a carreira das mães docentes
e pesquisadoras. As nossas demandas têm sido bem acolhidas pelas
diversas unidades e instâncias da UERJ com as quais representantes
do GT já se reuniram – como Centros Setoriais, Institutos, Departa-
mentos e a Associação de Docentes da UERJ - e pelas Pró-reitorias, que
se comprometeram com a implementação de todas as sugestões apre-

sentadas pelo grupo.
As ações mais imediatas propostas foram: i.

dirigir comunicado a todos os centros setoriais
para que orientem suas unidades a ter especial
atenção às demandas de mães com filhos pe-
quenos em casa enquanto dure o período aca-
dêmico emergencial; ii incluir no principal edital
de pesquisa da UERJ (o Prociência) e na conta-
bilidade do Banco de Produção Científica (BPC)
itens que considerem a maternidade na avalia-
ção da produção docente; iii) formalizar o Gru-
po de Trabalho de Mães Cientistas da UERJ
como um GT permanente, a fim de orientar con-
dutas que promovam a equidade de gênero na
produção científica e no ambiente acadêmico da
instituição.

Mais do que agregar anos, pontos ou horas nas nossas avaliações, o
que pretendemos com esse GT é que a universidade comece a pensar a
partir de outras lógicas temporais que considerem a dimensão do hu-
mano no fazer científico. A temporalidade da pesquisa científica já so-
fre atropelos no atual modelo produtivista que vem regendo a acade-
mia nos últimos anos, e quando outras temporalidades, como as das
crianças e do cuidado, exigem de nós atenção, a academia não tem se
mostrado aberta para pensar outras formas de produção e de avalia-
ção do trabalho acadêmico que considere a própria dinâmica da repro-
dução e da vida.

Vemos casos de pesquisadoras abrindo mão de estarem na pós-gra-
duação porque não é possível cumprir os requisitos exigidos de publi-
cação de artigos, no tempo de avaliação das agências de fomento que
ignoram totalmente a questão da parentalidade, ou, o que é pior, mães
adoecendo em função da sobrecarga de trabalho que gera danos à saú-
de física e mental. Nossa atividade requer tempo de coleta e análise de
dados, para preparar aulas, formar recursos humanos, trabalho admi-
nistrativo nas chefias de departamento e coordenação de pós-gradua-
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ção, funções estas que pouco ou nada são consideradas em editais de
fomento à pesquisa, mas que são cruciais para o funcionamento da uni-
versidade. Percebemos que todas essas questões eram comuns às mães
cientistas de diferentes áreas.

Para além do que é comum entre nós, temos ainda especificidades
que são mais invisibilizadas ainda, como o caso das mães com filhos
com deficiência, ou que possuem alguma deficiência elas mesmas. Em-
bora esse possa ser um número de pessoas considerado pequeno no
universo acadêmico, levanta questões muito importantes para se pen-
sar essa questão da temporalidade, pois vivemos numa sociedade onde
ainda imperam barreiras arquitetônicas e
atitudinais que dificultam o trabalho do cuida-
do para essas mães e exigem um tempo esten-
dido de cuidados diários, muitas vezes por toda
a vida. Temos também especificidades ligadas
à questão racial e geracional. As mulheres ne-
gras ainda são minoria no quadro de docentes
das universidades, essa realidade tem mudado,
mas ainda lentamente, e essas mães enfrentam
questões particulares relacionadas ao racismo
estrutural, que dificultam o acesso das mulhe-
res negras à universidade.

No caso geracional, temos o trabalho do cui-
dado que toma outra feição quando as docen-
tes/pesquisadoras envelhecem e, ou bem elas
precisam de cuidados também, ou precisam
cuidar ou gerenciar o cuidado de outros parentes, como maridos, ou
mesmo seus pais mais idosos. Podemos ainda falar da maternidade/
paternidade em casais homoafetivos, algo que também é pouco discu-
tido. Precisamos pensar novos modelos de licença-maternidade, por
exemplo, e de licença-paternidade também, que possa ser comparti-
lhada entre duas mães ou dois pais. Em nosso GT, temos essa diversi-
dade contemplada, temos mães negras, mães de filhos com alguma
deficiência, mães em relações homoafetivas, mães solo, mães com fi-
lhos adolescentes ou já entrando na idade adulta, e mulheres que não
são mães também, e isso nos enriquece bastante, porque cada uma pode
trazer suas experiências e questões para somar.

Temos um desafio muito grande pela frente e por isso a importância
da institucionalização do GT, para que possamos realizar pesquisas
que fundamentem ações concretas e que se dirijam a toda a comunida-
de uerjiana, pois nosso objetivo é agregar as mães da comunidade aca-
dêmica como um todo, discentes e técnicas, e construir políticas
institucionais que avancem para promoção de igualdade de gênero
dentro da UERJ e que possam transformar de alguma forma nosso olhar
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para o cuidado, fazer entender que o cuidado é algo que faz parte das
nossas vidas.

Nesse sentido é inspiradora a proposta da filósofa Eva Kittay12, que
concebe o cuidado como uma questão de justiça social, por ser um prin-
cípio ético e moral da própria condição humana, baseado na premissa
da interdependência que rege as relações humanas, desde o nascimen-
to até a morte. Todos nós precisamos de cuidados ao longo da nossa
vida e em algum momento cuidaremos de alguém. Então, a valoriza-
ção e a não reiteração histórica da invisibilização do trabalho de cuida-
do é uma pauta que não diz respeito apenas às mães, mas a todos e
todas nós. Porém, por razões sociais, culturais e históricas, é uma pau-
ta que interessa particularmente a nós mulheres.

Acreditamos, assim, que avançar no debate sobre cuidado, gênero e
produção científica nos ajuda a pensar em mudanças mais amplas no
fazer científico e na construção de políticas públicas que incluam a di-
mensão do humano e do social nesse processo, de outras temporalida-
des que não podem ser vistas como impeditivas do fazer científico,
mas sim propulsoras de outras formas e modelos de produtividade, e
até mesmo de melhor produtividade quando as pessoas são vistas como
pessoas, e não como máquinas.

Notas
1 Para contato: maescientistasuerj@gmail.com
2 Ver CANOFRE, Fernanda. Produção científica de pesquisadoras cai após

maternidade, diz estudo. Folha de São Paulo, 2018. https://
www1.folha.uol.com.br/ciencia/2018/05/producao-cientifica-de-
pesquisadoras-cai-apos-maternidade-diz-estudo.shtml. Acesso em: 6  de ago.
de 2020.

3 GATTO BOUERI, Aline;  DE ASSIS, Carolina. Sem considerar maternidade,
ciência brasileira ainda penaliza mulheres. Gênero e Número, 2018. http://
www.generonumero.media/sem-considerar-maternidade-ciencia-brasileira-
ainda-penaliza-mulheres/. Acesso em: 6  de ago. de 2020.

4 Produtividade acadêmica durante a pandemia: efeitos de gênero, raça e
parentalidade. Levantamento realizado pelo Movimento Parent in Science
durante o isolamento social relativo à Covid 19 - https://327b604e-5cf4-492b-
910b-e35e2bc67511.filesusr.com/ugd/
0b341b_81cd8390d0f94bfd8fcd17ee6f29bc0e.pdf?index=true.

5 STANISCUASKI, F.; Reichert, F.; Werneck, F.P.; de Oliveira, L.; Mello-Carpes,
P.B.; Soletti, R.C.; Almeida, C.I.; Zandonà, E.; Ricachenevsky, F.K.; Neumann,
A.; Schwartz, I.V.D.; Tamajusuku, A.S.K.; Seixas, A.; Kmetzsch, L. Impact of
COVID-19 on academic mothers. Science, Vol. 368, Issue 6492, pp. 724, 2020.
DOI:10.1126/science.abc2740.

https://science.sciencemag.org/content/368/6492/724.1.Acesso em: 6 de ago. de
2020

Advir • dezembro de 2020 • 22



6 CANDIDO, Marcia Rangel; CAMPOS, Luiz Augusto. Pandemia reduz
submissões de artigos acadêmicos assinados por mulheres. Blog DADOS, 2020.

http://dados.iesp.uerj.br/pandemia-reduz-submissoes-de-mulheres Acesso em: 1
de ago. de 2020.

7 MYERS, K.R.; THAM, W.Y.; YIN, Y. et al. Unequal effects of the COVID-19
pandemic on scientists. Nature Human Behaviour, 2020. https://doi.org/
10.1038/s41562-020-0921-y Acesso em: 6  de ago. de 2020.

8 GUEDES, M., AZEVEDO, N.; FERREIRA, N. O. A produtividade científica tem
sexo? Um estudo sobre bolsas de produtividade do CNPq. Cadernos Pagu
(Unicamp), 2015.

9 COUVRE-SUSSAI, Maira e SOARES, Jadir. Divisão do trabalho doméstico nas
famílias brasileiras: influências de fatores individuais e das políticas públicas.
Anais do XIX Encontro Nacional de Estudos Populacionais, 2016.

10 Link para acesso à carta: https://www.ims.uerj.br/2020/08/31/gt-maes-
cientistas-uerj-divulgacao-da-carta-e-outros-assuntos/

11 https://www.mulheresnaciencia.org (Acesso em 10 de jun. 2020).
12 KITTAY, Eva F. 1999. Love’s Labor: Essays on Women, Equality and

Dependency. New York: Routledge.
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Pensar a universidade pública brasileira passa necessariamente pela
análise de suas atividades principais, o Ensino, a Pesquisa e a Exten-
são, que são consideradas atividades-fim. Tais atividades pressupõem
uma relação entre as três categorias funcionais (docentes, discentes e
técnico-administrativos) de forma a garantir a qualidade e a excelência
do propósito da universidade em si. Não obstante a isso, as atividades
consideradas meio, durante muito tempo, não foram vistas desta for-
ma, e sim como parte importante do propósito das instituições públi-
cas de ensino superior. Ao longo dos anos, foi-se construindo a ideia
de separação entre as atividades da universi-
dade, em aquelas que seriam relacionadas di-
retamente ao sentido da instituição e aquelas
que eram consideradas “meio” para a realiza-
ção da missão institucional.

Na Uerj, não foi diferente. Até os anos de
1990, atividades como a faxina, a manutenção,
a segurança patrimonial e a jardinagem, por
exemplo, formavam parte da carreira dos téc-
nicos e, assim, eram consideradas parte da uni-
versidade e do seu quadro de servidores. Na-
quela época, a falta de concursos para as ativi-
dades consideradas como meio serviu de com-
bustível para alimentar uma visão de que era
necessário terceirizar esses serviços. Foi um pro-
cesso que se desenvolveu aos poucos. Inicial-
mente, separou-se esses servidores do resto, colocando-os no mesmo
grupo do plano de carreira dos técnico-administrativos. Em seguida,
possibilitou-se a contratação de empresas de serviços privados para o
Hospital Universitário Pedro Ernesto (Hupe), e, paulatinamente, toda
a parte da carreira dos técnico-administrativos agrupada em ativida-
des chamadas “de base”, ou seja, consideradas meio, foi terceirizada.

A terceirização é um processo que tem início no final dos anos de
1960, com as mudanças sociais e trabalhistas vividas pelo mundo. A
chamada reestruturação produtiva, em termos de terceirização, foi uma
política empresarial para dividir os trabalhadores, enfraquecendo sua
capacidade de organização sindical e desresponsabilizando as empre-
sas principais das obrigações impostas pela legislação trabalhista. A
burla à legislação vigente é uma das principais características da mo-
dalidade de trabalho terceirizada. Além disso, a terceirização vem ga-
rantindo a transferência de recursos públicos para a iniciativa privada,
ao passo que confere volumes gigantescos de capital para essas empre-
sas, que, por fim, acabam por não repassar aos seus funcionários, além
de se desresponsabilizarem quando algum direito trabalhista é desres-
peitado. No caso das universidades, a figura jurídica da responsabili-
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dade solidária imputa à instituição pública de forma solidária com a
empresa qualquer dívida trabalhista, deixando o funcionário sem sa-
ber a quem reivindicar os seus direitos.

A falta de estabilidade e as constantes burlas às legislações traba-
lhistas geram precariedade para o trabalhador, que se vê obrigado a
aceitar as imposições dos contratos, que muitas vezes sequer nem são
cumpridos, para evitar uma possível demissão. Essas circunstâncias
favorecem o assédio moral, a burla de direitos e a enorme rotatividade

do setor. Além disso, a terceirização cria um
ambiente de alta competitividade entre os fun-
cionários, em que a delação torna-se regra, e a
divisão impede a organização sindical. Assim,
o trabalhador terceirizado se vê sujeito a uma
circunstância laboral instável, precária e sem
saída.

Quase vinte anos depois das primeiras
terceirizações na Uerj, a comunidade universi-
tária assistiu atônita sua face mais cruel. No ano
de 2014, depois de mais de seis meses sem rece-
ber salário, mais de 500 funcionários da empre-
sa Construir (faxina, ascensoristas e profissio-
nais “de base”) foram demitidos de uma só vez,
sem garantias trabalhistas e sem a presença dos
sindicatos. Os atrasos frequentes de salário, o
assédio moral e as demissões jamais tiveram

qualquer efeito contra a empresa que ainda recorre na justiça para não
pagar os direitos dos trabalhadores e alega que a responsabilidade é
da universidade. Centenas de famílias aguardam até hoje as indeniza-
ções. Muitas nem sequer entraram na justiça, por não acreditar que
seria possível vencer. A contratação de nova empresa (Appa), apesar
de ter resolvido o problema nos atrasos dos pagamentos, manteve toda
a estrutura precária herdada da Construir.

Um grupo local chamado “invisíveis”, formado por estudantes, tem
como prática recolher relatos desses funcionários, construindo uma rede
de solidariedade entre as categorias para que o terceirizado tenha di-
reito a voz na instituição.  Em agosto de 2019,  o grupo denunciou que
funcionários uniformizados estavam sendo impedidos de entrar nos
elevadores do campus Maracanã. Após as denúncias, os trabalhadores
puderam circular novamente uniformizados. Recentemente, também
publicou relatos de diversos funcionários da faxina que alegavam não
estar recebendo adicional de insalubridade, mesmo tendo direito, por
estarem diretamente manipulando lixo. Os relatos do grupo têm servi-
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do para demonstrar a situação de precariedade em que esses trabalha-
dores estão inseridos.

O que tais relatos ilustram e pesquisa realizada pela professora do
Instituto de Psicologia Deise Mancebo demonstra é que os terceirizados
da Uerj estão sujeitosa regras que só valem para eles, como o uso cons-
tante de uniforme, mesmo que não haja necessidade laboral que o jus-
tifique; contrato de trabalho, regido pela CLT, sem estabilidade algu-
ma; salário bem abaixo daquele que o governo repassa para a empresa;
não têm sindicato unificado e não têm direito
político dentro da universidade; não podem
fazer greve; não podem votar para reitor. Além
disso, não têm acesso ao restaurante universi-
tário, são constantemente assediados pela che-
fia e, muitas vezes, obrigados a executar traba-
lhos não previstos em seu contrato. Apesar des-
sa triste realidade, muitos deles sentem grande
apreço por trabalhar na UERJ, sentem-se aco-
lhidos, principalmente pelos estudantes, em
função da solidariedade do movimento estu-
dantil. Muitos veem nos discentes, notadamente
nos cotistas, a possibilidade de seus filhos ou
eles mesmos ascenderem socialmente por meio
da formação de nível superior.

Tratamento diferenciado durante a pandemia
Nos 70 anos da fundação da Uerj, o Brasil e o Rio de Janeiro vivem

um dos momentos mais tristes da sua história recente. A pandemia do
vírus Sars-Covid 19, que já vitimou mais de 150 mil brasileiros, obri-
gou a universidade a fechar as suas portas, liberando seus servidores e
estudantes das atividades presenciais. No Ato Executivo de Decisão
Administrativa 013 de 16 de março de 2020, a administração central
regulamentou para a universidade o Decreto 46.970 do governo do
estado sobre as medidas temporárias para prevenção do contágio do
vírus Sars-Covid. Estabeleceu a suspensão de diversas atividades
presenciais, bem como deu providências sobre o trabalho no momento
da pandemia. Entendendo a necessidade do afastamento social, adiou
a volta às aulas, como forma de evitar a propagação massiva do vírus
na comunidade.

No entanto, tais medidas não valeram para os terceirizados, cujo
trabalho foi considerado “atividade essencial”, portanto, sem direito à
quarentena. As empresas estabeleceram um rodízio de dias e aqueles
trabalhadores pertencentes aos grupos de risco para a doença foram
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liberados para fazerem o devido isolamento social, sob a promessa de
que isso não significaria redução dos vencimentos, o que, na prática,
não se cumpriu. Muitos terceirizados tiveram seus auxílios-alimenta-
ção reduzidos, funcionários do restaurante universitário foram demi-
tidos e, mesmo considerando todo o problema de deslocamento que
envolve uma cidade fechada pela pandemia, tiveram presença e atra-
sos cobrados. Após a denúncia por parte do grupo “invisíveis” sobre
os cortes nos auxílios-alimentação, a empresa acabou com o rodízio e
muitos que estavam em casa tiveram que voltar a trabalhar. Seria uma
retaliação pelas denúncias?

A condição de precariedade dos trabalhadores terceirizados na uni-
versidade, infelizmente, está longe de ser superada. Apesar dos esfor-
ços dos outros segmentos em construir uma rede de solidariedade e
dar voz a esses trabalhadores, os faxineiros, por exemplo, estão sendo
obrigados a trabalhar todos os dias, mesmo com os campi esvaziados, e
continuam a sofrer pressão em relação a presença e atrasos.

Neste sentido, a Asduerj tem buscado construir um acordo de pes-
soal na universidade que regule os direitos trabalhistas de todos os
segmentos, incluindo os terceirizados. Busca-se, por meio do exercício
da autonomia universitária, superar a situação de desigualdade entre
os servidores concursados e os trabalhadores terceirizados, incorpo-
rando ao trabalho destes últimos os direitos e garantias trabalhistas e
políticos que possibilitem a esse setor tão precarizado da universidade
o direito a condições dignas de trabalho, voz e a ação. A esperança é a
de que, nos próximos 70 anos, possamos dizer com orgulho que todos
os  trabalhadores da Uerj têm os mesmos direitos, independentemente
da atividade que exerçam.

Fontes:
Página invisíveis: https://invisiveisluta.milharal.org/. Acesso em 05/10/
2020.

Mancebo, Deise. Trabalho terceirizado e universidade pública: uma aná-
lise a partir da UERJ. In https://periodicos.uninove.br/eccos/article/
view/7907. Acesso em 05/10/2020.
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“O trabalho sob fogo cruzado”, título que demos
a esta entrevista, não casualmente homônimo ao título de
uma obra recente de nosso entrevistado, foi escolhido por

sintetizar o conteúdo e a atmosfera dos temas que serão
tratados nas páginas a seguir e que compõem o tecido de

um diálogo crítico que é sombrio e trágico, porém terno e
esperançoso ao mesmo tempo.

O sociólogo Ricardo Antunes é Professor Titular da
Universidade de Campinas (SP), autor reconhecido de

vastíssima literatura sobre o Mundo do Trabalho e, para
nossa honra, um de nossos companheiros e mestres

brasileiros mais valorosos e queridos.
Realizada no final do mês de outubro deste fatídico ano de

2020 (por videoconferência, conforme exigem as condições
de segurança sanitária do tempo em que nos toca viver), a

entrevista foi roteirizada e conduzida pela professora
Amanda Moreira, também pesquisadora do assunto e

diretora da Asduerj, e contou com a assessoria técnica de
Guilherme Schneider, jornalista da Associação.

Temos, assim, como resultado deste trabalho, uma leitura
do quadro histórico dos processos basilares da relação

capital/trabalho no Brasil, a partir do qual um conjunto de
análises vão iluminando os sentidos mais finos de

conceitos como “racionalidade burguesa”, “desertificação
neoliberal”, “precariado”, “uberização do trabalho”,

“escravidão digital”, “capitalismo pandêmico”,
“capitalismo virótico” etc.

A conversa com Ricardo Antunes nos leva aos labirintos
secos da experiência, quase física, de um mundo devastado,

da qual, não obstante, saímos novamente livres e fortes,
pois, como diz nosso autor: “Não houve até hoje nenhum
exemplo da história que se eternizou. Não vai ser o mais
destrutivo dos modos de produção que irá se eternizar!
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Advir - No seu livro Adeus ao trabalho?, publi-
cado em 1995, na década que você chama de
“desertificação neoliberal”, que, inclusive deu
nome a uma outra obra sua, você dizia que a ten-
dência de precarização do trabalho e a espolia-
ção de direitos da classe trabalhadora seriam a
regra e a estabilidade seria a exceção. Pelo que
vimos, essa previsão que você colocou lá atrás,
no final do século passado, ela se confirmou e se
agravou na virada do século, principalmente
após a crise de 2008. Então, hoje, a gente tem uma
ampla massa de desempregados, desalentados,
subempregados... um contexto bastante complicado na vida da classe
trabalhadora. Nesse contexto, eu queria lhe perguntar sobre como você
caracterizaria essa última década que a gente viveu, está vivendo ago-
ra, a do século 21, os anos 2010, no que diz respeito ao mundo do traba-
lho no Brasil.

Ricardo Antunes – Olha, Amanda, eu diria o seguinte: se a década
de 90 foi a desertificação neoliberal no Brasil, nós tivemos, digamos
assim, o desmonte daquela sociedade, é preciso dizer, muito desigual
que tínhamos então. Tínhamos acabado de sair da ditadura militar, de
64 a 85, a sociedade era muito desigual, com capital muito concentra-
do, com uma burguesia muito enriquecida e uma classe trabalhadora
muito empobrecida. E aí nós demos início, depois da ditadura, ao bre-
ve período de Sarney e veio a devastação, melhor dizendo, a desertifica-
ção neoliberal, com Collor no primeiro momento, um breve interregno
Itamar e depois com Fernando Henrique Cardoso. E aí, digamos, o
Brasil desmontou, começou a desmontar a sua sociedade capitalista
existente anteriormente, onde era muito forte a presença do estado como
indutor da economia. O setor produtivo estatal era muito forte, nós
tínhamos a Petrobras, a Vale do Rio Doce, Eletrobras... Era um comple-
xo econômico que tinha uma impulsão do setor produtivo estatal, que
impulsionava, digamos assim, a indústria de base e, com isso, o capita-
lismo deslanchava. Muito bem, o período que se abriu a partir desta
década que nós estamos vivendo e especialmente a partir de 2016 nos
levou ao ingresso do que eu chamaria hoje de uma era de devastação
social. Nós estamos numa era de corrosão social, onde os direitos do
trabalho que conseguimos preservar na era de desertificação neolibe-
ral... nós perdemos muitos direitos na década de 90, especialmente sob
o governo Fernando Henrique, porque o governo Collor foi um perío-
do muito curto e, digamos assim, a devastação estava se iniciando.
Collor cai, mas Fernando Henrique imprimiu racionalidade burguesa
à devastação, à desertificação, melhor dizendo. E o que é esta racionali-
dade burguesa? É dar um discreto charme para o neoliberalismo, cer-
to? E o Fernando Henrique tinha competência para fazer isso. Diferen-
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temente de Collor, que era uma figura comple-
tamente desprovida do menor senso de
razoabilidade, Fernando Henrique é uma inte-
ligência burguesa que soube inserir o Brasil na
onda neoliberal, sem ser, digamos assim, um
neoliberalismo de devastação completa. Esta
devastação completa nós estamos vendo ago-
ra. Nós sabemos que o governo do PT esteve
muito aquém do que se poderia esperar de um
ciclo de governos do PT, até porque quando o
PT ganhou a eleição ele era muito diferente do
projeto que se desenhava em 1989, quando o

PT e Lula quase ganharam a eleição pela primeira vez. E foi exatamen-
te naquela eleição que o Collor se tornou vitorioso. O que nós temos de
lá para cá? Um governo que foi de conciliação, mas como o mundo do
capitalismo entrou numa era de devastação social muito profunda, a
partir da contrarrevolução preventiva, e nós estamos nela desde a vi-
tória do Trump, Brexit na Inglaterra, Orbán na Hungria, Duterte nas
Filipinas... enfim, e a lista é longa. Essa fase de, digamos assim,
aguçamento da extrema direita, e num contexto de crise estrutural que
se acentuou em 2008/2009, os capitais decidiram: “Não tem mais con-
ciliação, não temos mais interesse em governo de conciliação!”. Ini-
ciou-se um processo global de destruição do que restava dos direitos
do trabalho e, no caso brasileiro, Temer, é preciso dizer, foi extrema-
mente competente. A primeira medida mais abrangente foi a PEC do
Fim do Mundo, travando, proibindo que se invista na Educação, na
Saúde, na Previdência... O resultado nós estamos vivendo no país hoje.
Depois o próprio Temer conseguiu a aprovação da terceirização prati-
camente total. Em seguida, a mais nefasta, depois da PEC, porque a
PEC é mais abrangente, mas brutalmente nefasta, a contrarreforma tra-
balhista, onde intermitência, flexibilidade, desmonte dos sindicatos,
perda de direitos de trabalhadoras e trabalhadores etc criaram a selva!
Então nós estamos vivendo uma era selvagem. E o que tivemos de
Bolsonaro para cá? A devastação ampliada, porque Bolsonaro combi-
na duas tragédias que se articularam: uma autocracia, um governo de
perfil autocrático, neofascistizante em muitos traços, fascistizante aber-
tamente em muitos outros, com uma política econômica de um
neoliberalismo extremado e primitivo. O resultado de tudo isso são
várias perdas de direitos trabalhistas e o desmonte da Previdência pú-
blica no Brasil, que, bem ou mal, segurava, impedia as condições de
miséria de uma parcela da população mais idosa que, pelo menos, con-
seguia ter algum recurso para comprar minimamente seus remédios.
Entramos na era da devastação e da corrosão social e dela só sairemos
com muita confrontação.
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Advir - Além dessa questão a que você cha-
ma de devastação social, o período recente agra-
vado por essas reformas no trabalho, a gente ain-
da tem um contexto, no último ano da década,
da pandemia. Então a pandemia parece que vem
para selar essa devastação social que você colo-
ca. Aí eu queria já emendar uma outra questão,
porque agora, em 2020, você publicou um outro
livro, um e-book, pela Boitempo, intitulado
Coronavírus: o trabalho sob fogo cruzado, que trata
desse período específico que a gente está atra-
vessando, da pandemia, que você tem chamado
de “capitalismo pandêmico”, “capitalismo virótico”. Então como você
vê a atual situação da classe trabalhadora, já tão agravada nesse perío-
do recente, agravada ainda mais agora nesse contexto da pandemia?
Como você vê isso agora e no futuro pós-pandemia?

Ricardo Antunes - A primeira ideia que eu apresento no ebook
Coronavírus: o trabalho sob fogo cruzado, e é muito importante reafirmá-
la, é a de que não foi a pandemia quem criou a tragédia econômica de,
digamos assim, de derrelição, de desmonte, de corrosão do trabalho.
Ela é anterior! Inclusive a proposta da previdência é anterior à
pandemia, a última medida mais devastadora desse ciclo Temer/
Bolsonaro. Eu até digo provocativamente no livro que há afinidades
eletivas e destrutivas entre Temer e Bolsonaro. Aliás, Bolsonaro cada
vez mais se parece com o pior do passado brasileiro, com o mais nefas-
to. Não tem nada de diferente, como todos nós já sabíamos, e o que ele
tem de diferente vai no sentido ditatorial, autocrático, já falamos disso
aqui. Mas não foi a pandemia que criou a tragédia social brasileira. Em
fevereiro de 2020, nós já tínhamos um nível alto de informalidade,
altíssimo, em torno de 40%, vamos arredondar pra cima. Como é que
pode uma classe trabalhadora com 40% na sua informalidade? Como é
que pode uma classe trabalhadora que tinha níveis já altos de desem-
prego? Onze, doze, treze milhões, se formos pegar o período de de-
zembro até agora, e já estamos chegando a 14 milhões. Antes da
pandemia, nós já tínhamos níveis alto de desemprego, subemprego e
desemprego por desalento. O que a pandemia fez, Amanda, foi
descortinar, desnudar e exasperar, ou seja, intensificar esse processo
de destruição social. Por quê? Desde 1973, eu mostro isso no Sentidos
do trabalho e no Privilégio da servidão, para pegar dois textos que mar-
cam e tratam de uma problemática assemelhada. Desde 1973, nós
adentramos num período de crise estrutural do capital, nasceu ali, e
essa crise estrutural foi desenhada por um tripé, uma trípode muito
destrutiva: neoliberalismo, hegemonia do capital financeiro e o mun-
do maquínico informacional digital, que passou a funcionar tal qual
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um biruta, que não para, roda sem parar. Mas
esse mundo tecnológico é fundamentalmente
comandado pelos interesses das corporações,
ele não visa prioritariamente ao interesse hu-
mano social, senão nós teríamos já resolvido
um problema: redução da jornada de trabalho,
porque temos equipamentos, maquinário
informacional digital, que nos permite reduzir
a jornada de trabalho. Mas não, nós temos exa-
tamente o inverso: milhões de trabalhadores
do mundo e milhares no Brasil, trabalhadores
e trabalhadoras trabalham 12, 14, 15, 16 horas

por dia. Temos, por baixo, alguma coisa entre quatro, quatro milhões e
meio de uberizados e uberizadas do Brasil, trabalhadores das platafor-
mas, desde Uber, Cabify, 99, Uber Eats, Amazon, Airbnb, Google, James,
Rappi..., tudo isso, iFood, tudo isso que nós estamos vendo que estão
nadando em dinheiro. O iFood está dando um banho de publicidade,
não é?, nos horários mais nobres da televisão brasileira. A Amazon
está dizendo que, de A a Z, tudo se encontra na Amazon e qual é o
segredo desta alquimia, digamos assim, criada pela engenharia das
grandes corporações? E que se você combina alta tecnologia, algoritmo,
internet das coisas, big data, inteligência artificial, impressão 3D, gera-
ção 5D... quer dizer, é o mundo tecno-informacional digital muito, muito
avançado, algoritmo comandando tudo, tudo paralelamente a um pro-
cesso que vem de 73 e se agudizou a partir de 2008, de 2009, que é de
devastação mundial da legislação social protetora do trabalho. Eu dis-
se mundial! Você vai à China e não há legislação protetora do trabalho
sólida. Você vai à Índia e tem milhões, eu arriscaria dizer centenas,
uma, duas, três centenas de milhões em desemprego ou em forma de
trabalho que você conta em algumas horas por semana. É uma situa-
ção verdadeiramente desesperadora. E este cenário de quebra dos di-
reitos do trabalho atingiu a Inglaterra, os Estados Unidos, atingiu Por-
tugal, atingiu a Espanha... mas ele é mais profundo nos países da cha-
mada periferia do sul global. Então nós entramos aqui, e é por isso que
a contrarreforma do Temer está sintonizada com o mundo capitalista.
O trabalho intermitente foi aprovado na contrarreforma. Eu costumo
dizer que a contrarreforma do temer foi a legalização do ilegal, enten-
de? Você pega o ilegal e diz: vamos tornar legal! Mas ele é deprimente!
Não importa, vamos legalizar o deprimente! E foi legalizado o depri-
mente. Trabalho intermitente, trabalho precário, trabalho sem carteira,
e essa massa de trabalhadores e trabalhadoras que são prestadores de
serviços, assim eles são definidos, são empreendedores! Assim eles são
definidos, mas vivenciam as condições de um novo proletariado de
serviços. É por isso que eu digo, e acho que fui um dos primeiros a
dizer isso, lá no Privilégio da servidão, que eu publiquei no comecinho
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de 2018, mas eu terminei de escrever no finalzi-
nho de 2017: o empreendedor sonha em ser bur-
guês de si próprio, mas ele está cada vez mais
próximo de ser um proletário de si mesmo. E a
pandemia, o que ela fez? Ela intensificou esse
processo, ela exacerbou. Então as empresas co-
meçam a fazer laboratórios de experimentação.
Home office em todos os espaços onde isso for
possível. Claro que você não pode fazer home
office numa fábrica de automóveis, numa fábrica
de celulares, numa fábrica de eletrodomésticos,
mas você pode ali ter atividades que você cha-
ma para o home Office. A Petrobras, por exemplo, que chegou a botar
40% dos seus trabalhadores em home Office, há dois, três meses atrás, o
presidente da empresa disse: “Olha, nós vamos continuar mantendo
isso, porque a empresa reduziu muito os seus custos”. Tudo isso enfra-
quece a organização sindical, individualiza, isola, duplica o trabalho
feminino. As mulheres estão sofrendo muito mais a intensidade do tra-
balho, porque, trabalhando em casa, há uma imbricação e uma conjun-
ção nefasta entre o trabalho que deveria ser fora de casa ou trabalho,
digamos assim, no universo que deveria ser extradoméstico com tra-
balho doméstico. Você tem tido jornadas intensas agravadas por femini-
cídio, por violência patriarcal, agravamento das relações familiares, se-
parações. Então a pandemia mostra que se não houver contraposição a
isso, confrontação, e a luta por reinventar um novo modo de vida, da-
qui a dois anos eu vou dizer: “Nós estamos com 60% da classe traba-
lhadora na informalidade”, daqui a quatro anos eu vou dizer: “Nós
estamos com 80% da classe trabalhadora na informalidade”, e mais,
seremos quase todos uberizados, todos e todas, professores e professo-
ras, médicos e médicas, enfermeiros e enfermeiras, arquitetos e arqui-
tetas, advogados e advogadas, trabalhadoras do care, trabalhadoras dos
cuidados, trabalhadoras domésticas, eletricistas, seremos todos
uberizados, porque esse é o melhor dos mundos, porque a empresa, ao
uberizá-los, sai do sistema de regulamentação dos direitos do traba-
lho. Então é escravidão digital.

Advir - Em novembro de 2020, comemora-se o Bicentenário de
Engels. Na obra A situação da classe trabalhadora na Inglaterra, de 1844,
ele retrata de forma magistral as condições de exploração da classe
operária, que já estava submetida naquela moderna sociedade indus-
trial. Essa obra de Engels é um testemunho fidedigno da exploração,
das jornadas exaustivas, da ausência de direitos naquele período...
Considerando as condições da classe trabalhadora naquele período e
as de agora, a gente pode dizer que as condições do capitalismo digital
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do século 21, e capitalismo digital é uma expressão que você utiliza, se
assemelham às condições de trabalho do século 19, nos primórdios da
Revolução Industrial, ou é um exagero a gente pensar assim?

Ricardo Antunes - Não. É uma tese que eu também apresentei. Ela
está no capítulo 1 desse livro sobre uberização que acabou de sair. Eu
sei que ela é uma tese forte, mas é imperioso dizer. E eu não estou
falando porque eu acho isso. Qual é a jornada média dos jovens? A
prevalência nesse caso é masculina, mais de 90%, embora venha cres-
cendo também a presença feminina entre os trabalhadores uberizados
e de outras plataformas, mas a predominância é o jovem homem na
moto. Bom, qual é a jornada de trabalho média desses trabalhadores?
Doze, treze, 14 horas. Em muitos casos que eu já entrevistei chega a 16
horas por dia, sete dias por semana! Ora, mas a jornada de trabalho no
Brasil não é de oito horas por dia da semana? Em muitos casos, é de 44
horas semanais, mas há muito tempo já se aceita uma jornada média
de 40 horas por semana. Bem, se eu trabalho 12 horas por dia da sema-
na, 7x12, 82, eu estou trabalhando quase o dobro da jornada de traba-
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trabalho de 40 horas que é a nossa jornada normal de trabalho. Nós
temos ritmos de trabalho extenuantes, nós temos situações onde os
acidentes ocorrem em intensidade... Há um depoimento no documentá-
rio Pandelivery, feito por trabalhadores de plataformas em São Paulo, a
que eu assisti recentemente e recomendo a todos e todas, em que um
dos trabalhadores relata ter sofrido um acidente de trabalho que arre-
bentou com ele e quando ele se conectou com a empresa para informar
que estava acidentado e saber o que deveria fazer, a empresa o blo-
queou. Assim era na Revolução Industrial! Como não havia ainda se
constituído um conjunto de direitos do trabalho, as empresas demiti-
am. Quando eu visitei, em Manchester, um museu chamado Quarry
Bank Mill, muito bonito, da Revolução Industrial Inglesa... Manchester
foi a cidade que o Engels fotografou magistralmente naquele seu livro,
não é?? O Engels foi o grande primeiro  estudioso da classe trabalha-
dora no universo dos marxistas ou dos socialistas científicos, o Engels
e o Marx. Foi o Engels que ensinou para o Marx quem era a classe
trabalhadora, porque o Marx era um filósofo alemão idealista, estava
superando o idealismo para o materialismo quando, depois de
pouquíssimo tempo, ele leu o texto do Engels sobre a classe trabalha-
dora e o texto sobre o esboço para uma crítica da economia política. Ele
diz: “Esse cara está dizendo coisas que são espetaculares”. Então fica
assim aqui a lembrança da importância que Engels tem nesse seu ani-
versário, a importância que o Engels teve durante toda a vida do Marx,
como intelectual e como solidário. Bom, no que diz respeito às condi-
ções de solidariedade então, é inqualificável, é imensa, porque o Marx
não tinha recursos, ele vivia em constante desemprego, ele não conse-
guia emprego e era o Engels que conseguia, porque o Engels era filho

de uma família rica e conseguia manter mínimas condi-
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produzir. Bom, mas o quadro que nós temos
então é que o capitalismo de plataforma tem
similitudes com a protoforma do capitalismo.
E o que é a protoforma do capitalismo? É a for-
ma primeva! Outsourcing, formas pelas quais
você levava o trabalhador para fora da fábrica
e fazia com que ele trabalhasse das suas casas,
a exploração do trabalho colonial com jorna-
das ilimitadas, a realidade dos trabalhadores e
das trabalhadoras uberizados, a realidade dos
trabalhadores intermitentes, a realidade dos
trabalhadores da informalidade, não tem nada

a ver com o suspiro de civilização que o capitalismo gestou, pelo me-
nos em alguns países avançados. Não é por acaso que essas grandes
plataformas não conseguem entrar em muitos países escandinavos,
porque, embora sejam países capitalistas, como são países capitalistas
que conseguiram, digamos assim, um certo nível de, entre aspas, bem-
estar social - às custas, é bom sempre lembrar, da exploração do Sul do
mundo! As empresas escandinavas exploram muito bem o Sul do mun-
do... sabem como é que se tira o “cacau” do trabalhador e da trabalha-
dora da periferia -, mas eles não permitem lá que essas empresas en-
trem burlando a legislação social protetora do trabalho. Então as cone-
xões entre capitalismo de plataforma - quando nós poderíamos traba-
lhar três horas por dia e quatro dias por semana, nós estamos traba-
lhando 12 horas, nós todos estamos trabalhando 10, 12 horas, 14 horas
por dia - e tem uma massa desesperada por trabalho que trabalha umas
2 horas, tem umas duas horas de trabalho por semana, porque está no
desemprego aberto, desemprego estrutural, sem nenhuma perspecti-
va de vida. Esse é o sistema que o mundo digital informacional nos
oferece e ele é uma tragédia. Por isso, é um capitalismo virótico. O
vírus não é uma coisa que a natureza nos jogou por obra do espírito
santo. Não! Se você tem aquecimento global, você tem degelo, com o
degelo os vírus saem, se esparramam. Se você tem queimadas na Ama-
zônia e no Pantanal, o que acontece? Você destrói todo o ambiente des-
sas regiões e o vírus se esparrama. Se você tem aquecimento no mundo
inteiro, na China, na Ásia, em países da África, se você tem a indústria
suja, tudo isso vai destruindo. A natureza chegou ao seu limite, e é por
isso que o capitalismo é virótico, em relação à destruição da natureza e
em relação à destruição da humanidade pelo trabalho.

Advir - Dentro desse contexto atual do capitalismo financeirizado,
neoliberal ou ultraneoliberal, em crise estrutural desde os anos 70 e
passando por processos de reestruturações produtivas, a gente vê tam-
bém, Ricardo, a classe trabalhadora cada vez mais heterogênea, não é?,
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com diferentes graus de exploração, se é que a
gente pode dizer isso. Dentro desse contexto de
exploração em graus diferenciados, eu queria
saber como que você vê a utilização do conceito
de precariado, por exemplo, não na perspectiva
do Guy Standing, que aponta o precariado como
uma nova classe, numa perspectiva não marxis-
ta, mas no sentido de caracterizar um setor es-
pecífico da classe trabalhadora mais precária,
queria que você falasse um pouco sobre isso. E
uma outra questão, já emendando nessa anteri-
or, considerando que a gente não pode confun-
dir precarização com informalidade, inclusive nós, trabalhadores está-
veis, também estamos precários, e muito precários, não é?, trabalhan-
do muito mais... como você vê a precarização se acentuando também
entre os trabalhadores mais estáveis, do serviço público, por exemplo,
os professores concursados da universidade...?

Ricardo Antunes – Perfeito. As duas questões são muito importan-
tes. Vamos começar pela primeira, a questão do precariado. Quando
eu estava fazendo a minha pesquisa na Itália, especialmente em 2017
(Eu tenho trabalhado na universidade italiana nos últimos 10 anos, todo
ano, aliás o primeiro ano em que eu não vou à Itália nessa última déca-
da, nos últimos 10, 12 anos, é este ano agora. Inclusive o meu livro O
privilégio da servidão foi publicado lá, eu ia lançar lá, não foi possível.
Foi publicado agora, há dois meses). E lá eu constatei uma coisa que,
digamos assim, me fez rever um pouco a questão do precariado. Até
prova em contrário, pelo menos pelo que eu pesquisei e pelo o que eu
encontrei, são os trabalhadores e as trabalhadoras que se autodefinem
como precariado. O precariado não é uma definição de alguém que
chamou e pegou, até onde eu acompanhei. Embora o livro do Guy
Standing tenha tido um certo impacto importante, ainda que seja
conceitualmente equivocado, é um livro europeu. Onde já se viu, duas
classes! Classe trabalhadora e precariado. Ele não tem ideia do que é o
Sul do mundo! Agora, eu diria então, e eu trabalho isso no meu livro O
privilégio da servidão, eu tento, pelo menos, ali, numas páginas, dizer:
olha, é assim que eu vejo. No Sul do mundo, na periferia, a classe tra-
balhadora sempre foi precarizada, nunca existiu no Sul do mundo aris-
tocracia operária, que é aquele contingente alto da classe trabalhadora.
O Marx chega a usar n´O Capital uma expressão curiosa, não é um
conceito, é uma descrição, a classe alta dos trabalhadores... ele ou o
Engels falava, depois o Lênin, o Trotsky, Rosa Luxemburgo... todos
eles, não é?, falavam em aristocracia operária. Nós nunca tivemos nada
parecido com isso aqui. Foi um equívoco daqueles que tentaram, fo-
ram poucos, porque não tinha base dizer que no ABC Paulista estava
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nascendo uma aristocracia operária. Agora, a
classe trabalhadora sempre foi diferenciada. Ela
é heterogênea em relação a sua qualificação,
não qualificação, desqualificação, semiqua-
lificação. Heterogênea em relação ao sexo, ela
é masculina, ela é feminina; em relação à cor
da pele ou à raça, ela é branca, ela é negra, in-
dígena, é imigrante; ela é diferenciada em re-
lação a outros modos de exercício da sexuali-
dade, como lgbts; ela tem corte geracional, tra-
balhadores mais jovens e trabalhadores mais
idosos. Agora, na Europa, eles definem, ou se

autodefinem, como precariado esse  contingente da classe trabalhado-
ra jovem, que oscila entre alta qualificação e pouca qualificação, nativa
ou migrante, mas que tem em comum o fato de estar fora dos direitos
do trabalho. Então eu não sou contra, até porque eu aprendi com eles...
se eles se definem como precariado, não sou eu quem vai dizer que
está errado. Eu me chamo Ricardo, porque assim quiseram meu pai e
minha mãe, então ninguém vai dizer: ah, mas está errado, você devia
se chamar João. Não! Deu pra entender? Esse é um exemplo simples,
viu? Agora, para mim, conceitualmente, o precariado na Europa é a
parte mais precarizada da classe trabalhadora que emerge no contexto
do novo proletariado de serviços na era digital e que cada vez mais se
encontra à margem da legislação social protetora do trabalho. Quer
n´O privilégio da servidão, quer nesse livro que nós publicamos sobre a
uberização (eu escrevi o capítulo 1 desse livro e colaborei, sou co-autor
de outros dois capítulos), lá a gente dá elementos sobre o fato de que
cresce no Brasil essa fatia do proletariado que está à margem, na
intermitência, está na informalidade. Mas eu só consigo, e eu não digo
precariado no Brasil, eu digo o novo proletariado mais precarizado,
mas eu não vejo problema... O Ruy Braga, por exemplo, tem um belo
trabalho, tem feito esforço para caracterizar, mas é um contingente da
classe trabalhadora, entende? E aí eu entro na tua segunda questão. Eu
prefiro chamar de novo proletariado de serviços na era digital, porque
havia um mito eurocêntrico que dizia assim: a classe operária está aca-
bando porque a indústria está acabando, só tem serviço. Pois esse pen-
samento eurocêntrico - e nem todos os autores europeus são
eurocêntricos - mas esses que diziam isso não tinham ideia de que o
proletariado existe na indústria, existe na agricultura e existe no servi-
ço. Ele explode, ele cresce e ele é vital. Nós não teremos transformação
do mundo sem o conjunto das ações dessa classe trabalhadora amplia-
da! Basta dizer que, no Brasil, nós temos, pelo menos, de quatro a cinco
milhões de trabalhadores e trabalhadoras... mas vão dizer: ah, eles são
individualizados! Mas fizeram o breque dos apps! Estão se organizan-
do, estão lutando por direitos. Ah, mas vão dizer: são diferenciados!
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São, como são várias categorias e aí entramos no
ponto que você falou. A informalidade é quan-
do o trabalhador ou a trabalhadora se encontra
completamente excluído/excluída da legislação
social protetora do trabalho. É intermitente. Não
adianta dizer que ele tem direito, porque ele não
tem! O empresário da Uber dizer que ele vai
ganhar até 10 Reais por hora e já está incluído aí
o 13º, a hora... Ele é burlado, é a burla! Como é o
terceirizado sem direitos, como é o trabalhador
na informalidade mais aberto, como são os tra-
balhadores uberizados e das plataformas, que
não têm direito nenhum, nenhum. A precarização é outra coisa. Ela é
outra coisa e, claro, ela é outra coisa, mas  como o pensamento não é
formal, há uma complexa dialeticidade entre eles. A precarização é um
processo onde a degradação das condições de trabalho pode tanto se
acentuar, aumenta a precarização, quanto se abrandar, diminui a
precarização. Então a precarização, digamos assim, muitas vezes, mes-
mo com legislação protetora do trabalho, você trabalha 12 horas por
dia, você vai ter hora extra e vai ter isso, vai ter aquilo, mas você tem
uma intensidade da precarização. E mais, elas se aproximam, porque a
informalidade é a porta que se abre para a pior condição que
precarização, porque aí você não tem legislação, você não tem antepa-
ro. A precarização ocorre mais intensamente, com frequência nas áreas
onde a informalidade existe, porque você pode tratar o trabalhador ou
a trabalhadora como escravos, como tratam os negros, como tratam as
negras, como tratam os indígenas, as indígenas, os imigrantes... por-
que aí é o seguinte: vale tudo! Se você consegue estabelecer uma legis-
lação social protetora do trabalho, você tem um patamar em que você
pode dizer: olha, eu vou reduzir a precarização, que, em última instân-
cia, a precarização dá-se... o trabalho assalariado... quando o trabalha-
dor ou a trabalhadora trabalha oito horas e recebe por quatro. As ou-
tras quatro horas eles não vêem. Então já está selado aí que no mundo
do assalariamento tido como livre você recebe menos do que produz.
Como a tendência do capital é prolongar a jornada de trabalho ou au-
mentar a mais-valia relativa através do incremento da intensidade e
do maquinário, a precarização é, desde a Revolução Industrial, um
processo intenso que a classe trabalhadora tem que lutar contra.

Advir - Já que você citou também o seu livro Uberização, trabalho
digital e indústria 4.0 , eu queria que você pudesse falar um pouco mais
da organização especificamente do trabalho digital e da indústria 4.0,
queria que você falasse um pouco mais desses termos, nesses conceitos
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e também como você vê, dentro desse contex-
to global de que você está falando, da precariza-
ção, que é global, que é mundial, mas que tem
especificidades nos países capitalistas depen-
dentes, do Sul global. Então, o que você diria
que há de específico nessa configuração do tra-
balho em plataformas digitais, como o Uber,
nos países capitalistas dependentes, como é o
caso do Brasil.

Ricardo Antunes - O que singulariza o tra-
balho uberizado ou o trabalho de plataforma
no Sul do mundo? O Sul do mundo é o espaço

do trabalho precarizado, o Sul do mundo é o espaço do trabalho infor-
mal, o Sul do mundo é o espaço do trabalho desregulamentado e o Sul
do mundo é o espaço onde a burla é generalizada há muito tempo.
Então, veja, quando uma dessas grandes corporações tem que optar,
ela vê uma cidade como São Paulo, uma população imensa. Qual é a
população da grande São Paulo? Eu não sei... 30 milhões de pessoas...
Era 20 há muito tempo atrás. A grande São Paulo, só a cidade de São
Paulo já é um espaço imenso. Você jogar lá dentro uma indústria de
transporte de automóveis privados, inclusive sabendo que o transpor-
te público é precário, é um empreendimento. Não é por acaso que São
Paulo, no caso da Uber, é uma das capitais mais importantes, o maior
número entre as cidades com maior número de trabalhadores e traba-
lhadoras trabalhando no sistema de aplicativo. E por quê? Porque a
desregulamentação não só é parte do nosso passado, como se intensifi-
cou brutalmente no nosso presente, e eu já mencionei anteriormente
que, nos países que ainda mantêm, que são raros e poucos, mas que
ainda mantêm, basicamente os países escandinavos que mantêm, di-
gamos assim, ainda uma certa legislação de tipo social democrático,
mesmo que muito mais fragilizada do que a que a 20, 30 anos atrás,
eles ainda impõem limites às empresas, não entram todas elas. Às ve-
zes o país diz: para você entrar aqui, você tem que seguir a legislação.
Perfeito, pode montar, mas aqui não tem empreendedor, empreende-
dora, aqui tem o trabalhador e a trabalhadora, e tem que ter os direitos
a, b, c, d, e. Tem sindicatos que são não são sindicatos anticapitalistas,
são sindicatos de inspiração social-democrata, mas são fortes, como na
Alemanha. Na Alemanha, você tem sete, oito sindicatos nacionais que
têm força! Não são sindicatos que tenham uma postura anticapitalista,
mas são sindicatos que, dentro de uma agenda neoliberal, não aceitam
facilmente a redução ou eliminação de direitos. Isso faz com que então
a uberização seja muito mais intensa nos países do Sul. E qual é o pro-
blema da indústria 4.0? A indústria 4.0 é uma proposta que nasceu na
Alemanha, nos países de capitalismo avançado, com a finalidade de
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automatizar, robotizar e informatizar o seu
maquinário industrial. Então, uma das idéias da
indústria 4.0 é a chamada internet das coisas. É
muito fácil entender isso. Eu estou aqui, eu peço
um trabalho para você, que trabalha comigo, e
você pede para uma terceira pessoa. “Olha, o
nosso coordenador, o nosso diretor está pedin-
do o relatório tal”. A pessoa pega, passa pra você,
aí você confere, faz a sua revisão e manda pra
mim. Na internet das coisas, o que vai aconte-
cer? A máquina A vai conversar com a máquina
B que vai conversar com a máquina C. A
Amanda, o Ricardo e a Márcia, que pode ser essa terceira pessoa que
eu citei aqui, vão desaparecer. E a questão que fica é a seguinte: vão
desaparecer e onde elas vão trabalhar? Bom, é um problema delas! Se o
estado não oferece a previdência, se não há mais seguro-desemprego
sério, se os direitos estão em corrosão, nós teremos uma ampliação do
bolsão de miséria. Por isso é que, nesse livro, que não é meu, eu sou só
o coordenador dele, mas eu sempre tomo muito cuidado com os títu-
los dos livros e com as epígrafes. Eu acho que a epígrafe que eu escolhi
pra esse livro é bacana, ela diz assim: “São os icebergs à deriva que,
acomodando-se a qualquer corrente, em qualquer lugar, afundam os
navios”, Charles Dickens, Tempos Modernos. Ou seja, nós estamos
vendo que os icebergs estão soltos, eles estão caminhando celeremente
e os navios estão afundando, e os navios são os países, são aquelas
áreas amplas, áreas territoriais, espaciais, onde a população habita,
entende? E a indústria 4.0 é então... e eu aqui retomo uma ideia do
Lukács e uma ideia do Marx e aprofundo. Isso está embrionariamente
n´O privilégio da servidão, mas está pela primeira vez apresentado de
modo um pouco mais estruturado neste meu Capítulo 1 e em um arti-
go que eu estou escrevendo agora, onde eu digo o seguinte: quando
houve a Revolução Industrial, o Lukács usou certa vez a seguinte ex-
pressão: a Revolução Industrial trouxe um processo de desantropomor-
fização do trabalho, ou seja, o trabalho perdeu os seus atributos huma-
nos, de trabalho vivo, e o trabalhador e a trabalhadora da fábrica tor-
naram-se apêndice da máquina. Então a desantropomorfização é um
processo de perda qualitativa, quantitativa, redução do emprego, nós
vamos ter uma redução brutal do emprego, teremos crescimento em
algumas profissões do topo, as novas atividades informacionais e a
ampla demissão em massa, maior no Sul do que no Norte, porque as
atividades da chamada indústria mais suja estão no Sul do mundo. E
esse processo de desantropomorfização do trabalho significa que o tra-
balhador ou a trabalhadora tende a se tornar um apêndice da máquina
na era da subsunção real do trabalho ao capital, capital esse movido
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por um maquinário informacional e digital.
Nós teremos mais desumanização. É como se
o algoritmo e a inteligência artificial nos subs-
tituíssem. Para encerrar esse ponto, eu não sou
contra a inteligência artificial. Todos nós sabe-
mos que, se você puder ter um avanço na inte-
ligência artificial que minimize o trabalho nas
minas ou que nos permita tratamentos de saú-
de num patamar muito superior ao que temos
hoje, quem de nós será contrário? A pergunta
que eu vou fazer hoje é a seguinte: a inteligên-
cia artificial está sendo pensada centralmente

para beneficiar a humanidade ou está sendo programada pelos
algoritmos ao modo de um Frankenstein pelos grandes capitais? Por-
que se o objetivo dos capitais for como é hoje... o objetivo dos capitais
hoje é acumular mais riqueza e fortalecer as corporações e você só faz
isso de duas maneiras, centralmente: avançando a tecnologia e elimi-
nando o trabalho vivo. Nós vamos viver numa sociedade que vai ser
“invivível”, essa palavra não existe, mas quero dizer que vai ser im-
possível. Nós não vamos ter ar pra respirar, não vamos ter água
despoluída pra tomar, não vamos ter alimentos sem agrotóxicos e
transgênicos, e não vamos ter a possibilidade de ir às ruas, porque nós
vamos ter massas e mais massas de trabalhadores pobres e miseráveis,
e desesperados, como nós estamos vendo na pandemia... basta uma
volta pela cidade pra perceber os bolsões de indigência. E essa popula-
ção, se ela estiver famélica, se ela perceber que ela está perdida para o
espírito santo, que o espírito santo não lhes manda comida do céu, ela
vai procurar comida na Terra e aí... aí, bom, cria-se essa imbricação
trágica entre miserabilidade, juventude, bolsões da criminalidade...
porque a única atividade que cresce, a única não, mas uma das ativida-
des que mais cresce, na crise ou fora da crise, é a criminalidade, venda
de drogas etc. E ela incorpora força de trabalho, tanto é que esses gru-
pos que nasceram como grupos no cárcere hoje são grandes empresas,
são grandes corporações que trabalham com o tráfico, o objetivo deles
é o narcotráfico ou outras atividades similares. Então, esse cenário nos
obriga a pensar numa alternativa de mundo. Não é possível mais se-
guir assim. Se seguirmos assim, vamos entrar numa era... Lembra do
Mészáros falando: “socialismo ou barbárie, se tivermos sorte!”. Foi
muito emblemático o Mészáros, isso tem 10, 15 anos... Porque nós não
estamos na barbárie. Com o coronavírus, nós conhecemos uma outra
coisa, que é, digamos assim, o subterrâneo da barbárie, nós estamos no
esgoto da barbárie, nós estamos abaixo dela e não é possível continuar
assim.
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Advir – Antes de lhe fazer uma pergunta em
relação a isso, sobre as alternativas que a gente
pode pensar em relação a um novo modo de vida
para a classe trabalhadora, eu queria ainda vol-
tar ao tema do livro, porque um dos elementos
que me chamou muito a atenção nessa questão
do trabalho uberizado é o componente do con-
trole, do monitoramento dos trabalhadores.
Acho que o trabalho nunca foi tão estritamente
controlado como agora, por essa via informacio-
nal digital. Hoje você pode saber os passos da-
dos pelo trabalhador, quanto ele produz, o que
ele faz, onde ele está. Então, ao mesmo tempo em que isso se dá, a
exploração também acaba se tornando mais explícita para o próprio
trabalhador, porque o próprio aplicativo, muitas vezes, exemplifica as
horas trabalhadas, o quanto a empresa se apropriou, quanto do valor
foi destinado para empresa, enfim. Ao mesmo tempo, as contradições
parece que ficam mais perceptíveis também. E aí a pergunta vai no
seguinte sentido, porque, ao mesmo tempo que há essa facilidade téc-
nica, com toda essa informatização do trabalho digital e as possibilida-
des mais concretas, por exemplo, de se avançar na definição de jorna-
da de trabalho mais coerente, na conta de descanso para o trabalhador,
ao mesmo tempo, a gente vê uma dificuldade de se impor normas para
regular esse trabalho nas plataformas. Então, nesse sentido, como você
vê a possibilidade de avançar em algum tipo de direito trabalhista ime-
diato para esse trabalhador uberizado, plataformizado, tendo em vista
que é uma realidade que a gente precisa também dar conta.

Ricardo Antunes – Perfeito. Primeira coisa: as plataformas dizem
que elas são empresas de tecnologia, o algoritmo delas mostra que elas
são empresas que se utilizam do trabalho aos milhares e, em alguns
casos, aos milhões. A Uber deve ter próximo aí de quatro milhões de
trabalhadores pelo mundo. Imagina quando você vai pra Índia, países
asiáticos, países europeus mais neoliberais, Estados Unidos, América
Latina. E tem uma coisa que é importante, o aplicativo... você usou a
palavra, ele exemplifica, mas ele esconde também. Esconde, porque a
empresa, quando diminui o salário dos trabalhadores, e na pandemia
diminuiu intensamente, ao mesmo tempo que aumentou o volume de
trabalho, ela não explicou o porquê, ela sabe o porquê, mas ela não
explica. Esse o trabalhador não tem nem para quem perguntar, porque
o trabalhador não tem uma via de acesso para a empresa ou seu setor
de Recursos Humanos para perguntar por que ele ganhava dois mil,
trabalhava 14, 12 horas por dia e agora está trabalhando 14 horas por
dia e está ganhando 1.500. Ele não tem como saber isso. Agora, os
algoritmos, como a gente mostra no livro, são 19 capítulos, quatro co-
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legas são do exterior, esse livro, é importante
dizer também, é o primeiro ano de pesquisa
do meu grupo de pesquisa Mundo do traba-
lho e suas metamorfoses, junto com o Ministé-
rio Público do Trabalho, que nos procurou no
ano passado propondo essa pesquisa, a partir
da leitura do Privilégio da servidão e da necessi-
dade de compreender, porque os trabalhado-
res das plataformas não param de crescer, e
mesmo o Judiciário brasileiro tem sido muito
servil, dizendo que não, que são empresas de
tecnologia... Na Califórnia, a Uber e a Lift es-

tão sendo derrotadas judicialmente, agora nós vamos ter o desfecho
disso, porque elas serão, se essa tese vencer como tem vencido até ago-
ra, elas terão que reconhecer... É muito fácil, porque o trabalhador que
o algoritmo mostra que ele trabalha esporadicamente para empresa
um ou dois dias da semana ou no fim de semana, esse é o gig economy,
esse é o bico. Está lá, ele trabalhou quatro horas, cinco horas, seis horas
na semana, na semana e não por dia. O trabalhador que trabalha seis,
oito, dez, quatorze, dezesseis horas por dia, ele não é gig economy, ele
não é economia dos bicos, ele é um trabalhador proletarizado. Então
ele tem que ser regulamentado. Ah, mas a CLT é antiga! Não, espera
um pouquinho, a CLT é antiga, é de 43, mas ela teve muitas revisões ao
longo do tempo, de tal modo que a CLT contempla trabalhos que não
têm jornada fixa, mas que estão inseridos nos direitos. O que essas gran-
des empresas estão fazendo é eliminar os direitos da classe trabalha-
dora e voltar a um período de escravidão em plena era digital ou, se
preferirem, ao privilégio da servidão. E por que acontece isso? Isso
acontece porque estas empresas hoje tem milhões de trabalhadores e
trabalhadoras esparramados pelo mundo, em todos os países dispos-
tos a qualquer trabalho porque estão no desemprego, médicos, médi-
cas, enfermeiros e enfermeiras... Os médicos e as enfermeiras, inclusi-
ve, nesse período da pandemia, muitos foram contratados por plata-
formas! Médicos adoeceram, enfermeiras adoeceram e não tinha segu-
ro-saúde para bancá-los, pode imaginar?! Agora imagine quando você
vai para os, digamos assim, trabalhadores de motos, entregadores, tra-
balhadores motoristas e trabalhadoras domésticas, eletricistas, enfim...
essa massa... professores já são uberizados... Preciso de um professor
de matemática! Você entra no  site e você consegue. Se eu quero tradu-
zir um texto meu para o sânscrito ou para o russo, eu entro na Amazon
e a Amazon vai encontrar um tradutor para fazer a tradução para mim.
Esse tradutor não vai ter direitos garantidos, ele está aí para “prestar
serviço”. Mesmo a Amazon... Allan ??? mostrou, na bela matéria
jornalística de dois anos atrás mais ou menos, que trabalhadores da
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Amazon andam de 24 a 25 Km por dia nos seus
galpões nas épocas de grande procura, de gran-
de volume de compras no e-commerce, como no
período natalino. Ele estava se referindo às uni-
dades de Tilbury, que é um dos centros de com-
pra da Amazon na Europa. Então, veja, nós te-
mos que criar a condição onde não exista ne-
nhum trabalhador que esteja fora da legislação
social protetora do direito do trabalho. Não po-
demos aceitar nenhum trabalho, homem, mu-
lher, branco, negro, indígena, imigrante, o que
for, LGBT, o que for, que esteja fora da media-
ção social protetora do trabalho, porque, fora disso, é o canibalismo do
capital ou o capitalismo virótico. Os capitais, bom... qual é a empresa
que mais está bombando no mundo hoje? São as grandes plataformas.
A Amazon se orgulha de ser hoje a empresa mais valorizada do mun-
do. Então ela não tem recursos para pagar a regulamentação do traba-
lho, quando se comprova que o trabalhador é regulamentado? Isso vale
não só para essa empresa, mas para todas elas que recusam a condição
de inseridos na legislação. Há depoimentos de alguns dos presidentes,
diretores, CEOs dessas empresas. Eles dizem que o mais difícil no iní-
cio foi o dinheiro que eles gastaram para contratar grandes escritórios
de advocacia, para mostrar como escapar da legislação social proteto-
ra do trabalho. É inaceitável!

Advir – É inaceitável e ainda justificam dizendo que os trabalhado-
res são donos dos meios de produção...

Ricardo Antunes – Aí é uma confusão... Aí já é do nível da indigên-
cia cultural... Confunde-se meios de produção - capital, bancos, fábri-
cas, agroindústrias - com instrumento de trabalho, que é o meu marte-
lo, e é a minha moto, é o meu carro, é meu celular, é a minha bag, a
minha mochila... Até isso os trabalhadores e as trabalhadoras tem que
pagar.

Advir – Exatamente. Bom, pra a gente finalizar então a nossa entre-
vista, essa nossa conversa, eu vou lhe fazer uma última pergunta, con-
siderando tudo que a gente discutiu aqui. Nesse contexto nada anima-
dor, onde a gente está diante das tecnologias mais avançadas, de no-
vas alterações tecnológicas, que podem ser sintetizadas na expressão
indústria 4.0, mas, ao mesmo tempo, a gente vive em um sistema inca-
paz de oferecer uma vida digna para a população, não é?, para a classe
trabalhadora. Então eu queria que você falasse um pouco disso. Diante
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desse cenário, diante dessa nova realidade a
que você chama de nova morfologia do traba-
lho, complexa e cada vez mais automizada,
com dificuldades para os trabalhadores se or-
ganizarem e tudo o mais, como que você vê as
formas de fazer essa confrontação, a resistên-
cia? Como representar, inclusive, esse amplo
segmento de trabalhadores que está à margem
da estrutura sindical oficial, não está organi-
zado de nenhuma maneira. Como resgatar es-
ses laços de pertencimento de classe, de soli-
dariedade de classe? Como você enxerga? Você

até já falou um pouquinho antes, mas, para fazer uma conclusão aqui,
como é que você enxerga as possibilidades de construção de um novo
modo de vida para a classe trabalhadora? A perspectiva de uma socie-
dade mais justa e mais humana, totalmente diferente desse contexto
que a gente vive hoje.

Ricardo Antunes - Temos pistas. Veja, a coisa mais espetacular tal-
vez do mundo é a sua imprevisibilidade. Nós estamos vivendo um
período de trevas, nós estamos vivendo um período tenebroso. Mas
quem faz qualquer previsão para daqui a alguns anos? Ninguém! O
último que fez uma previsão foi o Fukuyama, disse que o capitalismo
era o fim da história. Ninguém leva isso mais a sério, aliás, se ninguém
já levava antes, imagina agora? Nem ele se leva a sério! Você imagina,
eu cito sempre esse exemplo porque ele é muito emblemático, esse outro
que eu vou citar agora, o Fukuyama eu não perco muito tempo com ele
não, não vale uma missa, como dizia um Rei francês! Quem poderia
imaginar que, em 1989... se essa nossa entrevista fosse em1989 e eu
falasse para você que a União Soviética iria desaparecer em dois anos,
você iria dar gargalhada, iria falar “corta!”, você iria falar: “Guilherme,
corta!”. O professor agora entrou num processo de insanidade com-
pleto. A União Soviética era a segunda maior potência do mundo, ri-
valizando em tudo com o capitalismo norte-americano e em menos de
dois anos a União Soviética desapareceu como um castelo de cartas e
junto com ela o chamado Leste europeu inteiro, Tchecoslováquia,
Hungria, Polônia... Foi desaparecendo um por um! Por quê? Porque a
história é imprevisível,  chega uma hora em que você... Não teve na
história da humanidade um modo de produção que durou eternamen-
te. As comunidades primitivas nasceram, desapareceram. O escravismo
greco-romano clássico nasceu e desapareceu. O feudalismo nasceu,
durou dez séculos e desapareceu. O capitalismo tem dois séculos e meio,
um pouco mais, mas ele não é eterno. Então essa é a primeira coisa.
Não houve até hoje nenhum exemplo da história que se eternizou. Não
vai ser o mais destrutivo dos modos de produção que irá se eternizar!
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Eu estou falando como um historiador, no senti-
do não formal do termo, mas um estudioso de
história. Dois: em todos os períodos do capita-
lismo, que sempre foram muito difíceis, a classe
trabalhadora encontrou formas de resistir. Quan-
do apareceu a primeira máquina e demitiu 100,
depois uma segunda máquina lá na Inglaterra
demitiu mais 100, eles criaram o ludismo e co-
meçaram a quebrar as máquinas, porque eles
viam: “Chegou a máquina? Chegou. Nós vamos
ser demitidos! Chegou outra? Chegou. Mais de-
missão!” Então começaram a quebrar as máqui-
nas. A isso chamava-se ludismo porque o líder desse movimento era
Ned Ludd e foi, digamos assim, executado em praça pública, para o
capital mostrar que não se brinca com o poder do capital. Aí os traba-
lhadores e as trabalhadoras, a classe trabalhadora, sempre masculina e
feminina, dada a divisão sócio, sexual, étnica e racial do trabalho, imi-
grante não imigrante, branca, negra e indígena, a classe trabalhadora
percebeu que era preciso fazer uma outra ação e nasceram as greves,
depois os sindicatos, que, na Inglaterra, chamavam-se trade unions...
Do século 19 para o século 20, muitos sindicatos ainda eram de ofícios,
de pequenas empresas e, de repente, encontraram a Ford, uma fábrica
com milhares de trabalhadores, que se expandiu, então tiveram que
criar sindicatos amplos, sindicatos, como dizem os italianos, de operá-
rio-massa, não de operário de pequena e média empresa. Operário-
massa! Diziam que os trabalhadores não tinham mais força para se re-
voltar, primeiro porque era o setor de serviços, classe média. Essa tese
virou pó. Aliás, o meu livro, modestamente eu espero, O privilégio da
servidão, que tenha ajudado a botar a última pá de cal nesta tese. Então
o que nós temos é uma monumental expansão de um novo proletaria-
do de serviços, que estão mostrando muitas outras formas de luta que
nós não conhecíamos. O breque dos apps... E nós tivemos aqui duas,
em Julho. Nós estamos tendo uma ação dos trabalhadores uberizados
mundial pra criar um sindicato dos trabalhadores da Uber. Nós estamos
tendo manifestações da Califórnia para garantir essa vitória para regu-
lamentar o trabalho nas empresas de transporte, Uber e Lift. Nós te-
mos, na América Latina, entregadores da Argentina, na Colômbia, no
Peru, no México... Nós tivemos, ao longo desta década, várias greves
dos trabalhadores, por exemplo, do McDonald’s, da indústria de fast-
food... Nós estamos vendo novas formas de luta! O que é importante
entender é que é uma fase nova do mesmo capitalismo, mas a fase é
diferente, mais financeirizado, o capital é menos personificado, o
algoritmo dá a ideia de uma neutralidade que ele não tem, mas os tra-
balhadores e as trabalhadoras respondem às situações concretas. Quan-
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do nasceram os metroviários, aqui, há 30 anos
atrás, não tinha sindicato dos metroviários, cri-
aram um sindicato dos metroviários. Muita
gente das empresas queria colocá-los no sindi-
cato dos ferroviários. Como muitos, isso ainda
na ditadura militar, como muitos eram pelegos,
diziam “vamos deixar”. Eles não aceitaram ser
ferroviários, “nós somos metroviários!”, “a re-
alidade do metroviário é diferente do ferrovi-
ário” e criaram um sindicato importante. Nós
vamos adentrar, já adentramos, numa nova era
de lutas sociais profundas. Eu tenho brincado

um pouco com alguns exemplos. Bom, Bacurau e Coringa são exem-
plos de como o mundo está confuso. Se fosse lembrar um grande, espe-
tacular texto do Freud, seria o Mal-estar na civilização, há um mal-estar
na civilização que é generalizado! Ele pode dar na Revolução Russa
como pode dar no fascismo italiano ou no nazismo alemão, é evidente,
mas o mal-estar... Eu li outro dia no The Economist ou no The Finantial
times, agora não tenho certeza, uma matéria, acho que de um Jornalista
chamado Martin Wolf, que é muito inteligente, mas o jornal é jornal da
grande burguesia, em que ele dizia algo assim, veja, um jornal do gran-
de capital: “O capitalismo está numa crise tão profunda que, se ele não
buscar alternativas para isso, nós vamos fenecer na porta do inferno”.
Entende? Como é que você pode ter um sistema de dois, três por cento
da população nadando em dinheiro que não acaba e mais de 70, 80, 90
por cento da população tendo problema para sobreviver, em condi-
ções mínimas de sobrevivência, para ter saúde, para ter previdência,
para ter salário minimamente digno. Tudo isso nos obriga a repensar.
E aí tem um penúltimo ponto. A pandemia nos ajudou a ver que nada
é eterno e que tudo tem que ser reinventado. Nenhum de nós, a menos
que tenha mais de 102 anos, sabe o que é o que nós estamos passando
agora, porque só em 1918 houve alguma coisa parecida com isso,  que
foi a gripe espanhola. Como eu acho que são poucos e poucas os/as
que têm 102 anos, nenhum de nós sabia o que era isso. Como nós ía-
mos imaginar que , em 2020, nós não iríamos sair de casa! Que o siste-
ma de aviação iria parar. Que a vida nas ruas das cidades iria parar
também. Ah, mas agora voltou! Sim, voltou, mas estamos vendo, na
Europa, a segunda onda, nos Estados Unidos, a terceira. Aliás, um ponto
importante, não vamos entrar nisso agora porque dá mais tempo, mas,
assim, a eleição americana vai ser vital. A derrota do Trump vai ser
uma derrota muito importante da extrema direita fascista, nazista e
negacionista do mundo. É o começo da derrocada, como foi bonita a
vitória na Bolívia há dois dias atrás, no primeiro turno! A população
indígena, pobre, disse: “Tudo bem, o Morales pode ter tido muito pro-
blema, mas a devastação que veio depois nós não queremos!” A derro-
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ta do Trump vai ter um efeito que, na Sociologia tradicional, se chama
efeito demonstração. No mundo digital, o que acontece nos Estados
Unidos agora é conhecido no mundo inteiro agora. Não vai levar uma
semana pra chegar à China, à Índia, à África. Nós vamos saber em
tempo virtual que o Trump foi derrotado. Ele vai o quê? Abrir uma
guerra civil nos Estados Unidos? Vai dizer que não perdeu as eleições?
Então é mais tensão que nós vamos ter. Nós temos que reinventar um
novo modo de vida, e aí como é que nós vamos inventar esse novo
modo de vida? Primeiro resgatando o sentido humano e social do tra-
balho e o trabalho deve ser voltado para produção de bens socialmente
úteis, trabalho para enriquecer privadamente as burguesias é um tra-
balho inútil para a humanidade. Ponto dois: nós temos que ter uma
humanidade onde a natureza não seja mais destruída, nós não vamos
suportar mais 10, 20 anos e já está difícil respirar com queimada, com
aquecimento global, poluição ambiental... os nossos adoecimentos pul-
monares são a porta de entrada para o coronavírus, por isso o capita-
lismo é virótico. E por que nós estamos adoecendo mais nos pulmões?
Porque nós respiramos o pior ar possível. E por que nós respiramos o
pior ar possível? Porque o bem natural ar é destroçado por uma ação
inatural de um sistema destrutivo do capital. Então nós temos que
reinventar. E se somarmos o movimento da revolução feminista em
curso, a luta antirracista global, a resistência das comunidades indíge-
nas, o descontentamento da classe trabalhadora na sua nova morfologia,
trabalhadores e trabalhadoras, brancos, negros e indígenas, homens
mulheres, imigrantes, lgbts, se atarmos a isso os movimentos sociais
que nós temos tantos, MST, MTST, movimento dos Quilombolas etc,
nós temos a condição de começar a repensar um outro mundo. O desa-
fio, para concluir, é que nós não podemos mais imaginar que nós va-
mos... que a esquerda vai consertar o capitalismo. O papel da esquerda
não é querer ser quixotescamente o mecânico de um motor que está
arrebentado, um motor que está completamente, como se diz na lin-
guagem automotiva, um motor que está fundido, aí dá até para brin-
car com as palavras, o motor está fundindo e o mundo também está
fundindo, como os motores. Nós temos que reinventar, esse é o desafio
e nós, professores, pesquisadores, intelectuais, a nossa universidade
pública, a ciência, nós temos um papel, não decisivo, não somos nós
que mudamos o mundo, mas nós temos uma contribuição a dar nessa
mudança do mundo, que é uma mudança da classe que vive do traba-
lho, dos movimentos sociais e daqueles que eu citei há pouco. É o que
eu acho que nós temos que fazer, e a pandemia nos obriga a refletir
sobre isso.
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Excepcionalmente, por imposição da Pandemia
do Coronavírus, a Revista Advir será veiculada
exclusivamente em arquivo PDF, disponível em

www.asduerj.org.br/publicações
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